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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AUTUAÇÃO 

Ao primeiro dia mês de agosto de 2022 (dois mil e vinte e dois) AUTUO o presente 
feito, cujo objeto consiste na solicitação de Adesão a Ata de Registro de Preços nº 3/2022 -
FNDE, tombando-o sob o nº 12.036/2022. 

João Lisboa (MA), O 1 de agosto de 2022 



OFICIO Nº 216/2022 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

João Lisboa (MA), 01 de agosto de 2022 

A Secretaria Municipal de Educação vem por meio deste requerer seja aprovada e 

autorizada a aquisição de ônibus rural escolar pequeno, por meio de adesão à Ata de Registro de 

Preços nº 3/2022, lavrada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, cuja 

vigência é de seis meses contados da data de sua assinatura, tendo por vencedora a empresa 

~ VOLKSW AGEN TRUCK & BUS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VEÍCULOS L TDA., com o 

preço unitário proposto de R$ 415.000,00 (quatrocentos e quinze mil reais). 

Esclarecemos ainda que a aquisição é necessária e imprescindível ao aperfeiçoamento 

do transporte escolar na zona rural. 

Por oportuno, esclarecemos que será adotado o termo de referência constante nos autos 

do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 02/2022/FNDE. (doe. junto) 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a LDO, 

LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101/00) 

j 
Sem mais para o momento, aproveitamos e ensejo para elevar nossas reais 

considerações e apreço. 

EXMO. SR. 

VILSON SOARES FERREIRA LIMA 

PREFEITO MUNICIPAL 

NESTA 
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órgão: Ministério da Educação/ Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação/Diretoria de Administração 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2/2022 - UASG 153173 

Nº Processo: 23034035045202146. Objeto: O objeto da presente licitação é a escolha da 

proposta mais vantajosa para futura e eventual aquisição por meio de Registro de Preços de veículos de 

transporte escolar diário de estudantes, denominado de Ônibus Rural Escolar (ORE) em atendimento às 

entidades educacionais das redes públicas de ensino nos Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos .. Total de Itens Licitados: 4. 

Edital 26/01/2022 das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h59. Endereço: Setor Bancário Sul Quadra 2 

Edifício Fnde, - BRASÍLIA/DF ou https://www.gov.br/compras/edital/153173-5-00002-2022. Entrega das 

Propostas: a partir de 26/01/2022 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 

09/02/2022 às 10h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais:. 

ANDRE LUSTOSA AVILA 
Pregoeiro 

(SIASGnet- 24/01/2022) 153173-15253-2022NE800001 

Este conteudo não substitui o publicado na versào certificada. 
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AVISO DE REABERTURA DE PRAZO 

PREGÃO Nº 2/2022 

Comunicamos a reabertura de prazo da licitação supracitada, processo Nº 

23034035045202146. . publicada no D.O.U de 26/01/2022 . Objeto: Pregão Eletrônico - O objeto da 

presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para futura e eventual aquisição por meio de 
Registro de Preços de veículos de transporte escolar diário de estudantes, denominado de Ônibus Rural 

Escolar CORE) em atendimento às entidades educacionais das redes públicas de ensino nos Estados, 

Distrito Federal e Municípios, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 

seus anexos. Novo Edital: 24/03/2022 das 08h00 às 12h00 e de14h00 às 17h59. Endereço: Setor Bancário 

Sul Quadra 2 Edifício Fnde BRASILIA - DFEntrega das Propostas: a partir de 24/03/2022 às 08h00 no site 

www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 05/04/2022, às 10h00 no site www.comprasnet.gov.br. 

LEONARDO REEIRO AZEVEDO 
Pregoeiro 

(SIDEC - 23/03/2022) 153173-15253-2022NE800001 

Este conteudo nao substitui o publicado na versão certificada. 
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F/\DE 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
COORDENAÇÃO-GERAL DE MERCADO, QUALIDADE E COMPRAS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE ARTICULAÇÃO E CONTRATOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2022 
(Processo Administrativo nº 23034.035045/2021-46) 

Toma-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) FUNDO NACIONAL 

DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, com sede no Setor Bancário Sul, 

Quadra 2, Bloco "F", Edifício FNDE, na cidade de Brasllia-DF, inscrito no CNPJ sob o nº 

,.- ) 00.378.257/0001-81, realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR 

PREÇO POR ITEM, modo de disputa ABERTO E FECHADO, nos termos da Lei 

nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do 

Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro e 2013, 

da Instrução Normativa SLTI/MP nº O l, de 19 de janeiro de 201 O, da Instrução 

Normativa SEGESIMP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto nº 

8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 05/04/2022 
Horário: 10h 
Local: Portal de Compras do Governo Federal - https://www.gov.br/compras/pt-br/ 

Código UASG do FNDE: 153173 

1. DOOBJETO 

1.1 . O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para futura 
e eventual aquisição por meio de Registro de Preços de veículos de transporte escolar 
diário de estudantes, denominado de Ônibus Rural Escolar (ORE) em atendimento às 

entidades educacionais das redes públicas de ensino nos Estados, Distrito Federal e 

Municípios, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 
interesse. 
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (STCAF), que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, 
no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br, por meio de certificado digital conferido 
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 
SICAF, conforme disposto no art. 9° da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4 .1.1. 
Sistema. 

Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa tisica e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
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4.3.1 . proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos 
na forma da legislação vigente; 

4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 
1993; 

4.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em 
processo de dissolução ou liquidação; 

4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou 

"não" em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49; 

4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o 
prosseguimento no certame; 

4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para 
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" 
apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos; 

4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências ed.italícias; 

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIlI, da Constituição Federal 
de 1988; 

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 
Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
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4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executand 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.' 
1 ° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal de 1988; ·---

4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem 
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 
ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em Lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

5 .1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com 
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 
neste edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 
constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § Iº da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 . O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Fabricante; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, 
prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no 
órgão competente, quando for o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a 
contar da data de sua apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 
parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União 
e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da Lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição Federal de 1988; ou condenação dos 
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

7. l. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência. 
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7.2.1. 
licitante. 

Também será desclassificada a proposta que identifique 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no 
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7 .2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7 .6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7. 7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

7 .8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"aberto e fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
lance final e fechado. 

7.9 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo 
o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7 .10 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.10. l Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas 
neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem 
de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em 
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7 .11 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.11.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma 
estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para 
que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 
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7.12 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado 
atender às exigências de habilitação. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 

7. l 7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7 .18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 

7 .19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7 .20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar­
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada 
pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 
prazo estabelecido no subitem anterior. 
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7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7 .26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 

7 .26. 1 . no País; 

7 .26.2. por empresas brasileiras; 

7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 

7 .27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas ou os lances empatados. 

7 .28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoerro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 

7 .28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

7 .28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no 
prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance 
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1 . Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9° do art. 26 do Decreto n.º 
10.024/2019. 
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8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na 
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normati 
RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de 

desclassificação. 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto 
menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 
ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita; 
8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam­
se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a 
exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo 
do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta7 

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo 
quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios 
previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em 
primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local 
a ser indicado e dentro de 20 (vinte) dias contados da solicitação, conforme 
disposto nos Cadernos de Especificações Técnicas (CITs). 

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local 
e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, 
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cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os dem 

licitantes. 

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de 

mensagem no sistema. 

8.6.3.3. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos 

de aceitabilidade, conforme disposto nos Cadernos de Especificações 

Técnicas (CITs): 

8.6.3.3.1. Item 1 - ORE 1; 

8.6.3.3.2. Item 2 - ORE l (4X4); 

8.6.3.3.3. Item 3 - ORE 2; 

8.6.3.3.4. Item 4 - ORE 3; 

8.6.3.4 . No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso 
na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de 

amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

8.6.3.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro 

classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade 

da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com 

a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação 

de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

8.6.3.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração 

serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados 

pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 

ressarcimento. 

8.6.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da 
Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e 

fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, 

necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat'' a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.9. t. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 
melhor. 
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A . ~ ' 1· d . d . d d atilia \S -~ i 8.9.2. negoc1açao sera rea 1za a por meio o sistema, po en o ser acomp -l. / 
pelos demais licitantes. "'-. ----..- ,,,.. 
8.1 O. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(http://www.portaltransparencia.gov. br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&dir 

ecao=asc ); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj .jus.br/improbidade adm/consultar reguerido.php). 
d) Lista de lnidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos - CADTCON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União -
TCU; 

9 .1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a 
substituição das consultas das alíneas ''b" , "c" e "d" acima pela Consulta 
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU Qtttps://certidoes­
apf.apps.tcu.gov.brD 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 
licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a 
existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará 
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
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9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínc 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente 
à sua desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico­
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1 . O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá 
atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil 
anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 
documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 
licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões 
feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), 
conforme art. 43, §3º, do Decreto nº 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) 
no mínimo horas, sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 
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9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com difer ç 15· ------

de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando°\or 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 

deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.8. Habilitação jurídica: 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público 

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEi: 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov .br; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 

participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 
prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em 

vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 

Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 1971; 

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País: decreto de autorização; 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 

9 .9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.l. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou 
no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
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Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 

trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou 
sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9 .9. 7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 

declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

9.9.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9 .1 O. Qualificação Econômico-Financeira 

9 .10 .1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica; 

9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 

exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem 
a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação 
da proposta; 

9.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não 
será exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último 
exercício financeiro. (Art. 3° do Decreto nº 8.538, de 2015); 

9 .10.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, 
admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.10.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 
contrato social/estatuto social. 
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9.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos dev~r-ão i 
ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme · -. 

dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, . 
sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador; 

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 

mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das 
fórmulas: 

LG = 

SG = 

LC = 

Ativo Circulante + Realizável a 
Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

Ativo Circulante 
Passivo 

Circulante 

9 .10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) 
em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 
Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o 
patrimônio líquido mínimo de 5% ( cinco por cento) do valor estimado da 
contratação ou do item pertinente. 

9 .11. Qualificação Técnica 

9. 11 .1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em 

características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta 
licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9 .11.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subi tem, os 
atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as 
seguintes características mínimas: 

9.11.1.1.1. Atestado(s)/declaração(ões) de capacidade técnica 

dos licitantes, fornecido(s) por empresas distintas, públicas ou 
privadas, em papel timbrado da pessoa jurídica, em quantidade 
igual ou superior a 10% (dez por cento) do quantitativo 
estabelecido; 
9.11.1.1.2. Caso o(s) atestado(s)/declaração(ões) seja(m) 
insuficiente(s) para atender, concomitantemente, a todos os itens 
para os quais foi convocado, o licitante restará classificado 
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suficiente(s), observado o seguinte critério: 
9.11.1.1.2.1. Melhor classificação; 

9.11.1.1.2.2. Maior desconto; 

9.11.1.1.2.3. Maior valor estimado. 

9.11.1.1.3. O licitante deverá atestar, por meio da declaração 
(Encarte C do Anexo 1), o cumprimento das cotas de contratação 
de pessoas com deficiências caso se encaixe nos quantitativos 

dispostos no art. 93 da Lei nº 8.213/ l 991. 
9 .11. l.1.4. Outros documentos eventualmente necessários à 
qualificação técnica estão indicados no Termo de Referência. 

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 
de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 

contábeis do último exercício. 
9 .13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9 .13 .1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 

posterior à fase de habilitação. 
9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 
será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat'' a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
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9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno po~-2½ 
1 

~-

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrê ~' t 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de O , -"' 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 
isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 
sanções cabíveis. 

9 .19 .1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 . A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 
prazo de no mínimo 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico e deverá: 

10.1.1 . ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 
Contratada, se for o caso. 

10.2.1 . Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 
em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e 
os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

l 0.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
l 0.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
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10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documen os F/s. 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 
será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante 
manjfeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 
recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursai, mas 
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 
de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1 . A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 
o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, §1º da Lei Complementar nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados 
os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
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12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("cbat''), e-mailj de l-2, ) ; 
acordo com a fase do procedimento licitatório. , l l 

'\. ......_ - l 
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos'•. ~---~_,• 

no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursai, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras 

constantes do Termo de Referência. 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, que sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la 

para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias, a contar 

da data de seu recebimento. 

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 

Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 

pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente 

aceito. 

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições. 

15.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na 
sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de 
preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 
8.666, de 1993; 
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16.1. 

DO TERMO DE CONTRA TO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, ser 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
16.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 
equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de .5 (cinco) dias 
úteis, a contar da data de seu recebimento. 
16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

16.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 
seus anexos; 
16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

16.4. O prazo de vigência da contratação é de 280 dias, contados da emissão da 
ordem de serviço, prorrogável na forma do art. 57, § 1 º, da Lei nº 8.666/93. 
16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 
26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, m, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 
2002, consulta prévia ao CADIN. 

16.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do 
instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este 
deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

16.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado 
deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital 
e anexos. 

16.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
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16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições · J 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro ... ,,,,,-/ 
de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 
assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

17. l. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor do contrato são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1 . Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 
previstos no Termo de Referência. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR, DOS ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES DE COMPRA NACIONAL, DOS ÓRGÃOS NÃO 
PARICIPANTES, DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1. As obrigações do Órgão Gerenciador, dos Órgãos Participantes de Compra 

Nacional, dos Órgãos não Participantes, da Contratante e da Contratada são as 
estabelecidas no Termo de Referência. 

20. DO PAGAMENTO 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 

20.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este 
Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a 

este Edital. 

20.2. O pagamento será efetuado à empresa contratada, pelas contratantes 
participantes do Pregão ou pelas instituições que aderirem à Ata de Registro de Preços, 
no prazo e condições estabelecidos no Anexo IV - Minuta de Contrato deste Edital. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 

21.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

21. J .2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

21.1.3. apresentar documentação falsa; 

21.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
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21.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.6. não mantiver a proposta; 

21.1. 7. cometer fraude fiscal; 

21 .1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente. 

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 

os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

21.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
21.4.2. Multa de até 20 % (vinte por cento), de forma proporcional à infração 
cometida, sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

licitante; 
21.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 
ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

21.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento 

no SJCAF, pelo prazo de até cinco anos; 
21.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
21.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 
21.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização - PAR. 
21.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de lº de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 
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21.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos process~ Ffs, ,2}" 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos \ "---._ 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,'-._, 
com ou sem a participação de agente público. 
21.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
21.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na 
Lei nº 9.784, de 1999. 
21.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
21.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
21.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 
Termo de Referência. 
21.15. As sanções administrativas por inexecução total ou parcial da Ata de Registro 

de Preços e o Controle de Qualidade encontram-se elencadas no Termo de Referência, 

Anexo I deste Edital. 

21.16. As sanções administrativas por atos praticados no decorrer da contratação 

estão previstas na Minuta de Contrato (Anexo IV do Edital). 

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

22. l . Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 
preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual 
ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta 
individual apresentada durante a fase competitiva. 

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a 

ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do 
Decreto nº 7.892/213. 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE 
ESCLARECIMENTO 
23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

FNDE I Endereço: Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Ed. FNDE, Brasilia - DF, CEP: 70.070-929 
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compc@fnde.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço SBS, Quadr .,/ 
2, Bloco F, Edifício FNDE, CEP 70.070-929, Setor de Licitação/CGARC/DTRAD. .... ,,/ 

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data 
de recebimento da impugnação. 

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura 
da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço 
indicado no Edital. 

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

23. 7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24. l. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isononúa, a finalidade e a segurança da contratação. 
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24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos1'#\ 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iruciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenc1a1s não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 

24.1 O. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

https://www.gov.br/compras/pt-br , e também poderá ser lido e/ou obtido no endereço 
SBS, Quadra 2, Bloco F, Edifício FNDE, CEP 70.070-929, Setor de 
licitação/CGARC/DIRAD nos dias úteis, no horário das 9 horas às 18 horas, mesmo 
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados. 

25. DOS ANEXOS 

25.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

25.l.l. ANEXO !-Termo de Referência e seus encartes: 

Encarte A - Modelo da Proposta de Preços; 

Encarte B - Cadernos de Informações Técnicas - Ônibus Rural 

Escolar (ORE); 

Encarte C - Declaração de Regularidade e Cumprimento do art. 

93 da Lei nº 8.213/91 

Encarte D - Termo de Recebimento Provisório; 

Encarte E - Termo de Recebimento Definitivo; 

Encarte F - Termo de Recuso do Objeto; 

Encarte G - Termo de Ciência e Responsabilidade. 

25.1.2. ANEXO II - Estudo Técnico Preliminar; 

25 .1 .3. ANEXO ll1 - Minuta de Ata de Registro de Preços; 

25.1.4. ANEXO IV -Minuta de Termo de Contrato. 

Andrey de Sousa Nascimento 

Coordenador-Geral de Mercado, Qualidade e Compras - CGCOM 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
COORDENAÇÃO-GERAL DE MERCADO, QUALIDADE E COMPRAS 

SBS QUADRA 02 - BLOCO F - EDIFÍCIO FNDE - 1 º ANDAR - CEP 70.070-929 
TEL: (61) 0800 616161, opção 2, 2 e 4 

E-mail: sigarp@fnde.gov.br 

Autorização n.2 735/2022 - CGCOM/DIRAD/FNDE 

A(o) Senhor(a) Dirigente · 
PREF MUN DE JOAO LISBOA -JOAO LISBOA/MA 
CNPJ: 07.000.300/0001-10 
Contatos: fone: (99) 9137-1647, e-mail: pmjlma@hotmail.com 

Brasília, 18 de julho de 2022 

Assunto: Autorização para utilização da(s) Ata(s) de Registro de Preços do Pregão 
Eletrônico n2 02/2022/FNDE/MEC - Órgão Participante de Compra Nacional 
Solicitação SIGARP n2: 95462 - Forma de Pagamento: Recurso Próprio 

Senhor(a) Dirigente 

Em observância às disposições do Decreto n.2 7.892/2013, o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE, enquanto Órgão Gerenciador de registro de preços, 
neste ato representado pelo(a) Coordenador(a)- Geral de Mercado, Qualidade e Compras, 
autoriza que essa Entidade, na condição de Órgão Participante de Compra Nacional, utilize 
a(s) Ata(s) de Registro de Preços decorrentes do Pregão Eletrônico n2 02/2022/FNDE/MEC, 
na forma descrita abaixo: 

Solicitação SIGARP n2 : 95462 

ATA ITEM ESPECIFICAÇÕES VIGÍNCIA QUANT. PREÇO TOTAL (R$) N.º UNIT. (R$) 

3/2022 4 
Ônibus Rural Escolar - 29/06/2022 a 1,00 415.000,00 415.000,00 ORE 3 29/12/2022 

TOTAL 415.000,00 

2. Informamos que o edital do Pregão Eletrônico nº 02/2022, as publicações no 
Diário Oficial da União, a(s) Ata(s) de Registro de Preços, a proposta comercial da empresa 
fornecedora e demais orientações encontram-se em 
http://www.fnde.gov.br/acoes/compras-governamentais e nos anexos do Sistema de 
Gerenciamento de Atas de Registros de Preço - SIGARP. 



--·-, 
3. Oportunamente, ressaltamos que a contratação do(s) item(itens) solici/4.F p L \ 

deverá ser realizada por essa Entidade diretamente com a empresa fornecedora re~At.Z 
na(a) Ata(s), o que poderá ser feito por meio do SIGARP, na opção "Contratação", e r 
Contrato". Ademais, essa contratação deverá ser realizada dentro do prazo m' o ~· 
de vigência da(s) ata(s), conforme acima informado. De todo modo, caso essa Entidade ..... ~ 
desista de firmar o contrato com o fornecedor, pedimos que seja realizada a Solicitação de 
Cancelamento no SIGARP, para melhor controle da utilização dos quantitativos registrados. 

4. Importante destacar, ainda, que a garantia da legalidade das ações 
subsequentes, derivadas desta autorização, são de responsabilidade das partes envolvidas 
na relação contratual. 

Respeitosamente, 

Documento assinado eletronicamente por ANDREY DE SOUSA NASCIMENTO, 
COORDENADOR(A) GERAL, FNDE/DIRAD/CGCOM, em 18/07/2022, 17:37, conforme 
horário oficial de Brasília. Com fundamento no art. 62 • §1 2 • do Decreto n2 8.539 de 8 de 
outubro de 2015 

Para verificar a autenticidade deste documento, consulte em 
https://www.fnde.gov.br/autenticidade/index.php. digitando o seguinte código: 
dd8e01c3945a91464cd20b4d743a7e35 



INTERNAL 

Caminhões 
Ônibus 

Oficio n.2 MANtl/0422/2022 

A(o} Senhor(a) 

Sao Paulo, 18 de julho de 2022 

ANDREY DE SOUSA NASCIMENTO 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE 
SBS, Quadra 02, Bloco F - Edifício FNDE - 12 andar 
Brasília-DF, CEP 70070-929 
E-mail: sigarp@fnde.gov.br 

Assunto: Ciência da obrigação de fornecimento vinculado à(s) Ata(s) de Registro de 

Preços do Pregão Eletrônico nt 02/2022/FNDE/MEC; 
Solicitação SIGARP nl: 95462 - Forma de Pagamento: Recurso Próprio; 

Prezado(a) Senhor(a), 

Tendo em vista o compromisso firmado por esta empresa perante o FNDE por meio da(s) Ata(s) 
de Registro de Preços decorrentes do Pregão Eletrônico n2 02/2022/FNDE/MEC, declaramos que estamos 
cientes da nossa obrigação de fornecimento à(ao} PREF MUN DE JOAO LISBOA (JOAO LISBOA/MA e 
07 .000.300/0001-10) na condição de Órgão Participante de Compra Nacional, na forma disposta a seguir: 

Solicitação SIGARP nll: 95462 

ATA PREÇO 

N." ITEM ESPEOFICAÇÕES VIGtNaA QUANT. UNIT. (R$) TOTAL(R$) 

Ônibus Rural Escolar - 29/06/2022 a 
3/2022 4 ORE 3 29/12/2022 1,00 415.000,00 41S.000,00 

TOTAL 415.000,00 

2. Dessa maneira, aguardamos manifestação da Entidade supracitada para a 

conclusão dos trâmites relacionados à assinatura do instrumento contratual e estamos cientes de que o 
contrato não poderá ser assinado fora do prazo de vigência da(s) ata(s}, em observância às disposições do 
Decreto n.e 7 .892/2013. Além disso, reiteramos nosso compromisso em inserir cópia assinada do futuro 
contrato no Sistema de Gerenciamento de Atas de Registros de Preço - SIGARP. 

3. Por fim, declaramos que estamos cientes da nossa obrigação em realizar o 

fornecimento dos itens acima relacionados em total conformidade ao edital do Pregão Eletrônico e seus 
anexos, à(s) Ata(s) de Registro de Preços, à nossa proposta comercial e ao contrato que vier a ser assinado, 
segundo minuta padrão aprovada pelo FNDE, e de que, do contrário, estamos sujeitos à aplicação das sanções 

administrativas previstas. 

Atenciosamente, 

VOLKSWAGEN T 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

PROCURADORIA FEDERAL JUNTO AO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
DIVISÃO DE CONSULTORIA ADMINISTRATIVA 

PARECER n. 00005/2022/DICAD/PFFNDE/PGF/AGU 

NUP: 23034.035045/2021-46 
INTERESSADOS: FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE 

ASSUNTOS: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS NACIONAL. 
COMPRA. MENOR PREÇO POR ITEM. PROGRAMA CAMINHO DA ESCOLA. VEÍCULOS 
DE TRANSPORTE ESCOLAR DIÁRIO DE ESTUDANTES. ÔNIBUS RURAL ESCOLAR 

DOS TIPOS ORE 1, ORE 1 4X4, ORE 2 E ORE 3. MINUTAS DE EDITAL, ATA 
E CONTRATO ADMINlSTRATIVO. ANÁLISE JURÍDICA PRÉVIA. LEI N. 10.520/2002. LEI 
N. 8.666/1993. DECRETO N. 7.892/2013. 1N SG/ME nº 40/2020. APROVAÇÃO COM 

RESSALVAS. RECOMENDAÇÕES. 

Senhor Coordenador-Geral, 

I. RELATÓRIO 

1. Trata-se de processo adnúnistrativo encaminhado a este órgão consultivo, para análise da regularidade 
jurídica da minuta do edital de licitação e seus anexos, na modalidade pregão eletrônico via registro de preços 
nacional, com critério de julgamento de menor preço por item, cujo objeto é a eventual aquisição de veículos de 
transporte escolar diário de estudantes, Ônibus Rural Escolar dos tipos ORE 1, ORE 1 4X4, ORE 2 e ORE 3, no valor 
estimado de RS 2.082.125.000,00 (dois bilhões, oitenta e dois milhões, cento e vinte e cinco mil reais). 

~ 

2. Os presentes autos encontram-se instruídos com os seguintes documentos, pertinentes à presente análise: 

o Documento de Formalização da Demanda (DFD)- RPN Coace (SEI 2638419); 
o Relatório Audiência_Publica_n_0l.2021_ORE_Caminho da Escola (SEI 2638417); 
o Anexo CIT ORE 1, 2 e 3 para Audiência Pública (SEI 2638425); 
o Anexo POP - RPN QTD ORE 1 4X4 Emergencial (SEI 2639040); 
o Anexo CIT ORE l 4x4 para Audiência Pública (SEI 2639104); 
o Extrato de Publicação da Audiência Pública nº 4/2021 (SEI 2645468); 
o Documento Cornil ônibus (SEI 2673012); 
o Documento Iveco (SEI 2673016); 
o Documento Mascarello (SEI 2673018); 
o Documento Mercedes-Benz (SEI 2673022); 
o Documento Caio (SEI 2673025); 
o Documento Volare (SEI 2675469); 
o Documento MAN (SEI 2692083) 
o Relatório Relatório_Pnad_Continua_2019_ Educacao (SEI 2695551); 
o Apostila pesquisa de preços (SEI 2699627); 
o Anexo I - ônibus aprovado PAR 2020 (SEI 2696441 ); 
o Anexo Il - ORE aprovado PAR, sem ata 2021 (SEI 2696519); 
o Anexo III - Cadernos de Informações Técnicas ~ CIT (SEI 2696782); 
o Anexo IV - POP - Quantidade de Ônibus Escolares (SEI 2696821); 
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o Anexo V - Qtd de ônibus e Municípios - 2008 -2020 (SEI 2698045); 
o Anexo VI - Histórico de Adesão de Ônibus (SEI 2698260); 
o Anexo VII - Mapa de apuração de preços ônibus 2021 (SEI 2699638); 
o Anexo VIII - Relatório Painel de Preços (SEI 2701848); 
o Anexo XIX - Pregões Eletrônicos de.outros órgãos (SEI 2701856); 
o Mapa de Risco 2 (SEI 2691062); 
o Estudos Preliminares 4 (SEI 2705308); 
o Estudos Preliminares ETP - Digital (SEI 2718985); 
o E-mail de justificativa para não divulgação da TRP (SEI 2718925); 
o Pesquisa de Preços - 1N 73/2020 57 (SEI 2695521); 
o Termo de Referência Coace (SEI 2695516); 
o Minuta da Ata do RPN (SEI 2718933); 
o Minuta de Contato (SEI 2717055); 
o Lista de Verificação 3 (SEI 2717103); 
o Certificação Processual Dpcon (SEI 2717787); 
o Portaria dos Pregoeiros (SEI 2717782); 
o Documento - CATMAT (SEI 2719596); 
o Informação 1 O l (SEI 2718448); 

o Despacho Dirad (SEI 2720047). 

--,. Por razões de economia processual, documentos não mencionados no item anterior serão devidamente 
referenciados ao longo do parecer. Há solicitação de mg~ na análise jurídica. 

4. É o relatório. 

Q, DA FUNDAMENTAÇÃQ 

U.1 DOS LIMITES DA ANÁLISE JURÍDICA 

5. A atividade de exame e aprovação de minutas de editais e contratos pelos Órgãos Consultivos é prévia, 
consoante art. 38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93. Dessa maneira, não há determinação legal a impor a fiscalização 
posterior de cumprimento de recomendações feitas pela unidade jurídico-consultiva. 

6. Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos jurídicos do procedimento, 
excluídos, portanto, aqueles de natureza eminentemente técnica, o que inclui o detalhamento do objeto da contratação, 
suas características, requisitos e especificações. Com relação a esses dados, parte-se da premissa de que a autoridade 

-..;ompetente se municiará dos conhecimentos técnicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da 
Administração, conforme orientação constante da Boa Prática Consultiva - BPC nº 7, que assim dispõe: 

7. 

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em 
aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos 
conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência 
ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendações, 
desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento. (Manual de Boas Práticas 
Consultivas aprovado pela Portaria Conjunta nº 01, de 2 de dezembro de 2016). 

Feita a ressalva, passa-se à análise estritamente jurídica do presente processo. 

0.2 - DO PROCEDIMENTO LICITATÓRJO - CONSIDERAÇÕES GERAIS 

11.2.1 DA AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO E CELEBRAÇÃO DE 
NOVOS CONTRATOS 

8. De acordo com o art. 38 da Lei n. 8.666/93 c/c o art. 8º, inciso V, do Decreto n. 10.024/ 19, o 
procedimento de licitação será iniciado com a abertura de processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e 
numerado, contendo a autorização respectiva da autoridade competente. No presente caso, cuida-se de processo 
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eletrônico, baseado no Decreto n. 8.539/2015, sendo que as manifestações foram elaboradas e assinadas digitalmente no 
Sistema Eletrônico de Informação - SEI. Lembre-se que todos os documentos digitalmente produzidos deverão estar com 
os devidos números de origem, data e hora de produção, identificados pela sigla "SEI" e com as respectivas ass,.· ,__......_ 
eletrônicas (conforme art. 6º, § lº do Decreto n. 8.539/2015). 

9. No caso sub analise, a exigência de autorização para abertura da licitação foi e 
documento SEI 2707365 (art. 8°, inciso V, do Decreto nº 10.024/2019). 

10. Ressalte-se que a Admjnjstração deve se certificar da obediência às regras internas de com 
autorizaçãQ da presente contratação. De igual modo, para atividades de custeio, deve a Administração 
comprovar que foi obtida autorizaçã.o..para celebração de contrato prevista no art. 3º do Decreto nº 10.193, 
de dezembro de 2019, 

11. Deverá ser atestado nos autos. também.~ue...a..presente contratação está contemplada no Plano Anual de 
Contratações da entidade. em atendimento à Instrução Normativa nº 01/2019, da Secretaria de Gestão do Ministério da 
Economia. 

12. Por fim, reputo que no doe. SEI 2705308 (Estudos Preliminares, item "l ") foi demonstrada a 
,..---.._essencialidade e o interesse público da contratação, para os fins do previsto no art. 3° do Decreto nº 8.540/2015. 

11.3 DA UTILIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO 

13. O Decreto n. 10.024/19, estabelece em seu artigo 1°, § l º que nas licitações para aquisição de bens e 
contração de serviços comuns será obrigatória a modalidade pregão, na forma eletrônica. 

14. A possibilidade de utilização de licitação sob a forma de Pregão reside, pois, no fato de o objeto 
pretendido caracterizar-se como bem ou serviço comum, conforme definido no artigo 3°, inciso li do citado 
diploma legal: "II - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado". 

15. Conforme entendimento doutrinário, para que um bem ou serviço seja comum, é necessário que esteja 
padronizado e disponível num mercado próprio. Assim, o que qualifica como comum um serviço ou bem é a sua usual 
aferição e disponibilidade em um mercado estável e habitual. Por conseguinte, não basta que exista um mercado sobre 
determinado objeto, é imprescindível que esse mercado esteja consolidado e seja frequentemente utilizado. Assim, o 
objeto não será comum quando houver exigências específicas que só possam ser atendidas por um mercado especializado . 

.,......,_ 

16. Vê-se, em decorrência, que a escolha do Pregão Eletrônico, como modalidade de licitação, foi adequada, 
pois o bem a ser adquirido foi qualificado como comum pela unidade técnica (art. 1° da Lei nº 10.520/2002 c/c 
Orientação Normativa AGU nº 54/2014 e item 5 "CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS" do termo de 
referência - SEI 2695516). 

17. Destaque-se que, à luz do art. 4º, X, da Lei nº 10.520/2002, c/c art. 7º do Decreto nº 10.024/2019, 
somente é possível licitar o presente objeto sob o tipo menor preço ou maior desconto. 

II.4 DO PROCEDIMENTO DE REGISTRO DE PREÇOS 

18. Quanto à adoção do Sistema de Registro de Preços - SRP, deve-se lembrar que tal procedimento é cabível 

nas hipóteses indicadas no art. 3º do Decreto nº 7.892, de 2013: 

I - quando, pelas caracteósticas do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 

frequentes; 
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa (não se 
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confundindo entrega parcelada dos produtos com entrega de parcelas do produto, nos termos do 

entendimento.firmado no Acórdão TCU nº 125/2016 - Plenário); 

III - qyando for conveniente a aqJJ.is.1$io de bens ou a contratação de servico.Lrun:.a 
atendimento a mais de um órgão ou entidade. filLil..ll[Ogramas de glll'.UILQ; ou 

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativ ~r~-:..._~. 
demandado pela Administração (podendo a incerteza da demanda ser relacionada 

ocorrência ou com a quantidade de bens, conforme Acórdão TCU nº 2.197/2015-Plen 

Convém transcrever, ainda, as seguintes disposições do Decreto 7.892, de 2013: 

CP L" 
Fls.11-

Art. 1 ° As contratações de serviços e a aquisição de bens, quando efetuadas pelo ~ .-d,._,_,_..,... 
Registro de Preços - SRP, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica 
fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades de economia mista e dema 
entidades controladas, direta ou indiretamente pela União, obedecerão ao disposto neste Decreto; 

Art. 2º Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes definições: 

I - Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para registro formal de preços 
relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 

II - Ata de registro de preços - documento vinculativo, obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos 
participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento 

convocatório e propostas apresentadas; 

( ... ) 

VI - ~pra nacional - compra ou contratação de bens e serviços, em que o órgão gerenciador 
conduz os procedimentos para registro de preços destinado à execução descentralizada de 
programa ou projeto federal, mediante prévia indicação da demanda pelos entes federados 
beneficiados; 

20. Segundo consta das justificativas presentes nos estudos preliminares (SEí 2705308), a contratação 
pretendida se justifica da seguinte maneira: 

"( ... ) 
1.9 Em conjunto com os motivos já expostos, a utilização das atas, com a execução total de todos 
os itens Ônibus Rural Escolar dos tipos ORE 1, ORE 1 4X4, ORE 2 e ORE 3. demonstra a 
necessidade de delinear novo processo de RPN para assegurar a continuidade da contratacãQ,_12ara 
fill.uhlção desses veículos, pelos Estados, Distrito Federal e MµnjcíJ.llo.s,_que se destinam ao 
~porte diário de estudantes entre suas residências e escolas das redes públicas de educacã_o 
~grama Caminho da Escola,..s.Qb...a..govemanca do Ministério da Educação, 

por intermédio do FNDE. 
L). 
1.26.8 O planejamento do RPN para o Programa vai ao encontro ao estabelecido pela Lei nº 
12.8 16/2013 (Sei nº 2695931 ), pelo Decreto nº 6.768, de 2009 (Sei nº 269673 1), e pela Resolução 
CD/FNDE nº 01/2021 (Sei nº 2696741), que definem que o Governo Federal, por meio do FNDE, 
deve atuar no apoio aos sistemas públicos de educação básica dos Estados, Distrito Federal e 
Municípios na aquisição de veículos para transporte de estudantes, prestando assistência técnica e 
financeira, disciplinando os procedimentos para apresentação de propostas de iniciativas, prazos e 
critérios para a seleção e aprovação dos beneficiários do Programa, definir modelos de veículos, e 
estabelecer a quantidade máxima de itens a serem adquiridos pelo proponente, de acordo com 
diretrizes territoriais e populacionais. no intuito de contribuir para a redução da evasão escolar. 
1.26.9 Nessa linha regulamentar, cabe destacar que esse atendimento pelos pregões eletrônicos de 
Registro de Preços Nacional (RPN), também se encontra previsto na Lei nº 12.695, de 2012 (Sei 
nº 2696758), atualmente regulamentada pelas Resoluções CD/FN)DE nº 03 (Sei nº 2696734) e 04 
(Sei nº 2696737) de 2020 do Plano de Ações Articuladas (PAR), plataforma de execução do 
Programa Caminho da Escola. 

( ... )" 
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21. No caso, verifica-se que a Administração indicou, por meio do referido estudo técnico preliminar 
1.26.1 O), que a realização do SRP proposto "se encontra devidamente alinhada aos instrumentos de plane· 
âmbito educacional e institucional". 

11.5 DA INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS 

22. Nos termos do art. 4º do Decreto nº 7.892/2013, a adoção do Sistema de Registro de Preço 
como regra geral, a divulgação da intenção de registro de preços perante possiveis órgãos participantes. 

Art. 4º Fica instituído o procedimento de Intenção de Registro de Preços - IRP, a ser 
operacionalizado por módulo do Sistema de Administração e Serviços Gerais - SIASG, que 
deverá ser utilizado pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG, 
para registro e divulgação dos itens a serem licitados e para a realização dos atos previstos nos 
incisos II e V do caput do art. 5° e dos atos previstos no inciso II e caput do art. 6°. 

§ 1 ° A divulgação da intenção de registro de preços poderá ser dispensada, de forma justificada 
pelo órgão gerenciador. 
§ 1º-A O prazo para que outros órgãos e entidades manifestem interesse em participar de IRP será 
de oito dias úteis, no mínimo, contado da data de divulgação da IRP no Portal de Compras do 

Governo federal. 
§2º O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão editará norma complementar para 
regulamentar o disposto neste artigo. 

§3º Caberá ao órgão gerenciador da Intenção de Registro de Preços - IRP: 

I - estabelecer, quando for o caso, o número máximo de participantes na IRP em conformidade 
com sua capacidade de gerenciamento; 

II - aceitar ou recusar, justificadamente, os quantitativos considerados ínfimos ou a inclusão de 
novos itens; e ] 
m - deliberar quanto à inclusão posterior de participantes que não manifestaram interesse durante 
o período de divulgação da IRP. 
§4º Os procedimentos constantes dos incisos II e Ili do § 3º serão efetivados antes da elaboração 

do edital e de seus anexos. 
§5º Para receber informações a respeito das IRPs disponíveis no Portal de Compras do Governo 
Federal, os órgãos e entidades integrantes do SISG se cadastrarão no módulo IRP e inserirão a 
linha de fornecimento e de serviços de seu interesse. 

§6° É facultado aos órgãos e entidades integrantes do STSG, antes de iniciar um processo 
licitatório, consultar as TRPs em andamento e deliberar a respeito da conveniência de sua 

participação. 

23. Assim, somente poderia haver a dispensa dessa divulgação se esse procedimento fosse inviável. Em todo 
caso, deveria haver a justificativa da decisão, pois o art. 4°, § 1°, assim dispõe: "A divulgação da intenção de registro de 

preços poderá ser dispensada, de forma justificada pelo órgão gerenciador". 

24. No caso, nota-se que não houve a divulgação da intenção do registro de preços no Sistema 
"Comprasnet", conforme se depreende dos termos da correspondência SEI 2718925. A área técnica justifica a não 
publicação da IRP em razão do§ 2º do artigo 3º do Decreto n. 6.768/2009. 

ll.6 ADEQUAÇÃO DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO ESCOLHIDO 

25. De acordo com o art. 2º, § 2°, do Decreto n. 5.450/2005, para o julgamento das propostas deverão ser 
fixados critérios objetivos que permitam aferir o menor preço, devendo ser considerados os prazos para a execução 
do contrato e do fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as 
demais condições definidas no edital. 

26. O art. 23, § 1 º, da Lei nº 8.666/93 dispõe o seguinte: 
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§ 1 As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em tantas parcelas 
quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas 
ao melhor aproveitamento dos recursos disponiveis no mercado e à ampliação da compef · e .,.._.._,_ 

sem perda da economia de escala. 

27. Por sua vez, o Decreto n. 7.892/2013, que regulamenta o SRP, também adota como critério de u ªP!ento ~ll 
das propostas o menor preço. Relativamente ao SRP, o citado decreto autoriza que a Administração iib ~1\:t~ 
quantidade total do item em lotes, conforme se transcreve abaixo: 

,........_ 

28. 

Art. 8°. O órgão gerenciador poderá dividir a quantidade total do item em lotes, quando técnica 

economicamente viável, para possibilitar maior competitividade, observada a quantidade mínim , 
o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços. 

§ l º. No caso de serviços, a divisão considerará a unidade de medida adotada para aferição dos 
produtos e resultados, e será observada a demanda específica de cada órgão ou entidade 

participante do certame. 
§2º Na situação prevista no § 1º, deverá ser evitada a contratação, em um mesmo órgão ou 
entidade, de mais de uma empresa para a execução de um mesmo serviço, em uma mesma 
localidade, para assegurar a responsabilidade contratual e o principio da padronização. 

Relativamente ao critério de julgamento das propostas, o Tribunal de Contas da União já possui 

entendimento sumulado: 

SÚMULA N. 247 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações 
para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que 

não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o 
objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade 

para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a 
itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 

divisibilidade. 

29. Após o exame do Edital e do Tenno de Referência, constata-se que o critério de julgamento escolhido foi 
o de "menor preço por item", conforme consta do preâmbulo e item 1.3 do Edital (SEI 2715729) e do item 1.2 do 

Tenno de Referência (SEI 2695516). 

30. 

0.7 PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

2.7.1. Requisitos gerais 

Durante a fase interna da licitação, a Administração Pública deverá atender aos seguintes requisitos: 

a) demonstrar que o objeto a ser contratado atende às necessidades da Administração, definindo· 
se as unidades e quantidades a serem adquiridas em função do consumo e utiliz.ação prováveis, 
cuja estimativa deverá ser obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas 
de estimação (art. 15, §7º, l e Il, da Lei nº 8.666/1993, art. 8º, I, ll e llI, do Decreto nº 3.555/2000 
e art. 3°, IV e XI, "a. l ", do Decreto nº 10.024/2019); 

b) parcelar o objeto da contratação sempre que técnica e economicamente viável (art. 23, §1", da 
Lei nº 8.666/ 1993); 

e) especificar o objeto de acordo com critérios de sustentabilidade ambiental; 

d) elaborar o orçamento da contratação (no art. 40, §2°, II, da Lei nº 8.666/1993) a partir de 
pesquisa de preços fundada na rN SG/ME nº 73/2020; 

e) elaborar estudo técnico preliminar, aprovado pela autoridade competente (art. 8º, I e art. 14, I e 
II, do Decreto n. 10.024/2019 e IN SG/ME nº 40/2020); 

f) juntar termo de referência datado, assinado e devidamente aprovado pela autoridade competente 

(art. 14, l e Il, do Decreto nº 10.024/2019); 
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31. Tais requisitos serão analisados nos tópicos seguintes. 

2.7.1.1. Justificativa da necessidade da contratação 

32. Quanto à satisfação da alínea "a", a necessidade da contratação foi justificada pelo Docume 
Formalização de Demanda (RPN) (SEI 2638419), bem como nos Estudos Preliminares (SEI 2705308). 

o de 

33. Importa registrar que são vedadas especificações do objeto que, por excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou sua realização (art. 3º, §1º, I, da Lei nº 8.666/1993 e art. 3°, XI, 
alínea "a.l ", do Decreto nº 10.024/2019). Portanto, Q....gestor deverá tomar as devidas cautelas para asseguraLIIlle_M 
§pecificações correspondam àquelas essenciais à contrataçãQ. sem as quais não P-oderão ser atendidas as necessidades da 
Admjnjstraç.ãQ. 

2.7.1.2. Parcelamento da contratação e regra geral da necessária adjudicação por itens no SRP 

,,,.. 34. O segundo requisito (alínea "b") diz respeito à regra do parcelamento do objeto a ser contratado em 
licitações. Em havendo divisibilidade de natureza técnica e econômica, a regra geral é realizar a adjudicação por itens 
(Súmula TCU nº 247). A despeito disso, o próprio Decreto nº 7.892/2013, em seu art. 8°, previu a possibilidade de 
divisão do objeto em lotes: 

35. 

Art. 8º O órgão gerenciador poderá dividir a quantidade total do item em lotes, quando técnica e 
economicamente viável, para possibilitar maior competitividade, observada a quantidade mínima, 
o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços. 

Interpretando a regra da divisibilidade em itens, o TCU adotou os seguintes entendimentos: 

9.6.3. obrigatoriedade da adjudicação por item como rega geral, tendo em vista o objetivo de 
propiciar a ampla participação de licitantes e a seleção das propostas mais vantajosas, sendo a 
adjudicação por preço global medida excepcional que precisa ser devidamente justificada, 
além de incompatível com a aquisição futura por itens - arts. 3°, § lº, inciso 1, 15, inciso TV, e 
23, §§ 1° e 2°, da Lei 8.666/1993, e Acórdãos 529, 1.592, 1.913, 2.695 e 2.796/2013, todos do 
Plenário (Acórdão nº 2037/2019 - Plenário). 

9.2.1. quando utilizar a adoção da adjudicação do menor preço global por grupo/lote, 
concomitantemente com disputa por itens, somente o faça quando tal opção estiver baseada 
em robusta e fundamentada justificativa, que demonstre a vantajosidade dessa 
escolha, comparativamente ao critério usualmente requerido de adjudicação por menor 
preço por item, em atenção aos arts. 3°, § l º, 1, 15, IV, e 23, § § l O e 2°, todos da Lei n. 
8.666/1993; (Acórdão nº 2.695/2013 - Plenário). 

36. Convém registrar que eventual agrupamento de itens não pode se fundar na invocação geral de que há 
necessidade de integração entre os bens a serem adquiridos, devendo a justificativa avançar para aspectos técnicos e 
fáticos que confirmem tal posição. Sobre esse ponto, vale destacar o entendimento do TCU sobre a justificativa 
administrativa para o agrupamento de itens, cujas razões são aplicáveis a despeito de se referirem à contratação de 
serviços, cf. Acórdão TCU n. 1972/2018-Plenário. 

30. [ ... ) Além disso, mesmo nas respostas às oitivas, constata-se não haverem sido apresentadas 
razões de ordem técnica para não se realizar o parcelamento do objeto, apenas sendo 
explicitados motivos de cunho g~, relacionados. -12!i!WPalmente, com eventuais 
dificuldades que poderiam surgir_nu_pumção de re&ponsabilidades de prestadores distintos. 
[ ... ) 
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32. Com efeito, forçoso reconhecer que sempre que existente algum grau de inte&ql\ f ~ l( -
serviços, tal como no objeto em questão, a possibilidade de surgimento de tais clificuldldes, omo , 
regra, estará presente. Contudo, a simples possibilidade de ocorrerem tajs problemas,_~µz.~l"< 
DãQ.pode servir de fundamento para contrariar-se a regraJscg~_ppari.ooari~zawr:::-s~eL!ºQ..ll!afS~ll!llrn!ln~ 
º1,jm em especial considerando que os níveis de integração podem variar de um caso para outr 
bem como tendo em conta a viabilidade de, em várias hipóteses, serem implementados parâmetros 
e controles que viabilizem o adequado funcionamento conjunto das prestações ou, se for o caso, a 
devida identificação de responsabilidades. 

33. De todo modo, considero que _gwili}l,!,eLgrau de ag~ção do obj~~ 
fwl.ção de constituir exce_~gra.Jegauto.__oarcelamento, deverá ser prévia e tecnicamente 
justificado. 
34. As circunstâncias evidenciadas nesta Representação, aliás, sinalizam que a forma de proceder 
do Crea/MG, com a aglutinação de todos os serviços em questão em um só objeto, pode estar 

viabjlizando qµe uma só empresa se eternize como a única prestadora possível. (grifo nosso). 

37. Dito isso, percebe-se que o presente certame previu a adjudicação do objeto por itens, razão pela qual não 
há observação adicional a fazer, conforme aduzem os itens 1.2 do Termo de Referência (SEI 2695516) e 7 .5 dos Estudos 
Preliminares (SEI 2705308), respectivamente : 

1.2. Para efeito de julgamento dos preços no Pregão Eletrônico, o critério deverá ser "MENOR 
PREÇO POR ITEM'', conforme composições e quantidades definidas na tabela a seguir 

7 .5 Dessa forma o julgamento da Licitação será o de Menor Preço por Item, conforme preconiza a 
Súmula nº 247 do TCU. Esse critério também visa a assegurar economicidade da licitação, por 
meio de incentivo à competição e o aproveitamento de vantagens competitivas das empresas que 
atuam no mercado. 

38. Além disso, para reforçar a adjudicação do objeto de licitação por itens, no documento Estudos 
Preliminares ETP - Digital (SEI 2718985), fls 13, é feita a seguinte recomendação: 

Assim, o lHH aponta, com base no valor de 0,36, que há alta concentração de mercado no setor de 
fabricação de ônibus, o que implica em cuidados no planejamento da licitação. Recomenda-se, 
neste sentido, realjzar a Ucitaç~por item, de modo a estimular a competitividade dos 
tmlicirui.tllit.S, assim como realizar wquisas de im,.ç~plementares as com fornecedores. 
visto o risco de conluio entre estes. 

2.7.1.3. Critérios e práticas de sustentabilidade nas aquisições 

39. Em relação à alínea "e", as contratações governamentais devem estabelecer critérios e práticas que 
promovam o desenvolvimento sustentável (art. 3º, da Lei nº 8.666/93 e art. 7º, II, da IN SG/ME nº 40/2020), inclusive 
por meio da priorização de aquisições de produtos reciclados e/ou recicláveis (art. 7°, XI, da Lei nº 12.305/2010). 

40. Para tanto, deverão ser tomados três cuidados gerais à luz dos artigos. 2º e 3° do Decreto nº 7.746/2012: 

a) definir os critérios e práticas objetivamente no instrumento convocatório como especificação 
técnica do objeto, obrigação da contratada ou requisito previsto em lei especial; 

b) justificar a exigência dos mesmos nos autos; 

c) verificar se os critérios e práticas preservam o caráter competitivo do certame. 

41. Não foi por outra razão que os artigos 1 ° e 2º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº O 1/201 O 
dispuseram que as especificações para aquisição de bens devem conter critérios de sustentabilidade ambiental, devendo a 
Administração Pública formular as exigências de forma a não frustrar a competitividade. 

42. Posto isso, recomenda-se a consulta ao art. 5º da Instrução Normativa SLTIIMPOG nº 0112010, ao art. 3º 
da Instrução Nonnativa SLTI/MPOG nº 02/2014 (yso da Etiqueta Nacional de Conservação de Energia - ENCE) .LllQ 
11Gyja Nacional de Licitações Systentáveis11

, disponibilizado pela Consultoria-Geral da União no 
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43. Se a Administração entender que os bens não se sujeitam aos critérios de sustentabilidade o 
especificações restringem indevidamente a competição em dado mercado, deverá apresentar a devida justificativa. 

44. Feitas essas considerações, verifica-se que a Administração incluiu, no item 4.3 dos Estudos Preliminares, 
critérios e práticas de sustentabilidade. 

4.3.1 Os projetos técnicos dos ônibus escolares atendem as exigências da Resolução Conama nº 
403, de 2008, que dispõe sobre o Programa de Controle de Emissões Veiculares (Proconve), 

proporcionando reduzir e controlar a contaminação atmosférica e a emissão de ruído por fontes 
móveis (veículos automotores), de acordo com as especificações referentes a veiculos rodoviários 
constantes do Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da AGU. 

4.3.2 As contratações previstas para o certame serão realizadas seguindo as diretrizes para 
cuidados com o meio ambiente, indicadas pelo CONAMA, conformes normas relacionadas no 
Item 3.1, e de acordo com as especificações referentes a veículos rodoviários constantes do Guia 
Nacional de Licitações Sustentáveis da AGU. 

2.7.1.4. Do orçamento da contratação 

45. Quanto ao orçamento (alínea "d"), deverão ser estimados os custos unitários e total da contratação por 
servidor devidamente identificado nos autos. 

46. Tendo em conta a natureza estritamente técnica do orçamento, a adequação da metodologia 
empregada para estimar o valor de mercado do objeto contratual deixará de ser examinada por esse órgão 
jurídico, posto ser atribuição não afeta à formação jurídica e ao prisma do exame da estrita legalidade. 

47. Ressalta-se, contudo, que .a...~uisa de ~ços deverá ser executada de acordo com a IN SG/ME nº 
73/2020. Em especial, deverão ser cumpridas as orientações abaixo: 

- a pesquisa de preços deve contemplar bens cujas especificações guardam identidade com 
as daqueles efetivamente desejados, evitando a comparação entre bens que não sejam 
equivalentes; 

- a pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo: identificação do 

agente responsável pela cotação; caracterização das fontes consultadas; série de preços coletados; 
método matemático aplicado para a definição do valor estimado; e justificativas para a 

metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores inexequíveis, inconsistentes 
e excessivamente elevados, se aplicável (art. 3°). 

- na pesquisa de preços será realizada mediante a utilização dos parãmetros, empregados de forma 
combinada ou não (art. 5°). 

- Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, deverá ser observado o prazo de 
resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser licitado e 
obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: descrição do objeto, valor unitário e total; 
número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Juódica - CNPJ 

do proponente; endereço e telefone de contato; e data de emissão, bem como registro nos autos da 
relação de fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à 
solicitaç-ão {art. 5º, § 2º); 

- os preços pesquisados devem ser examinados de forma crítica, por meio de manifestação 
técnica fundamentada., cumprindo à Administração o discernimento sobre os efetivamente aptos 
a comporem a planilha de preços, podendo até serem excluídos aqueles 
demasiadamente discrepantes dos demais; 

- entre as fontes da pesquisa de preços, devem ser priorizadas o "painel de preços" e as 
"contratações similares de outros entes públicos, desde que as cotações refiram-se a aquisições ou 
contratações firmadas no período de até um ano anterior à data de divulgação do instrumento 
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convocatório, em detrimento da pesquisa publicada em mídia especializada, sítios e 

especializados ou de domínio amplo" (desde que atualizados no momento da p s 
compreendidos no intervalo de até seis meses de antecedência da data de divul 

instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso) e "pesquisa com os fome 
(desde que os orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até seis meses e 
antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório), cuja adoção deve ser vista 

como prática subsidiária, suplementar, conforme art. 5º, § 1 º; 

- na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições comerciais 
praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou execução do 
serviço, formas de pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o caso 

(art. 4°). 

- somente em casos excepcionais, devidamente justificados e aprovado pela 
autoridade competente, poderá haver a pesquisa em quantidade inferior a três preços (art. 6º, § 4º); 

- justificar a metodologia empregada para a estimativa dos custos da contratação (art. 6°, §§ 1 º, 2° 
e3º). 

- o preço máximo a ser praticado na contratação poderá assumir valor distinto do 
preço estimado na pesquisa de preço, acrescido ou subtraido de determinado percentual, de 
forma justificada, definido de forma a aliar a atratividade do mercado e a mitigação de risco de 
sobrepreço, vedado qualquer critério estatístico ou matemático que incida a maior sobre os 
preços máximos (art. 1 O, caput,§§ 1 º, 2º e 3º). 

48. No caso de "compra nacional" o art. 6º, § 2º, do Decreto n 7.982/2013 estabelece que "o órgão 

gerenciador promoverá a divulgação da ação, a pesquisa de mercado e a consolidação da demanda dos órgãos e entidades 
da administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios". 

49. Acerca dos procedimentos a serem observados na realização da pesquisa de mercado, cumpre citar a 
jurisprudência do Tribunal de Contas da União: 

A deflagração de procedimentos licitatórios exige estimativa de preços que pode ser realizada a 
partir de consultas a fontes variadas, como fornecedores, licitações similares, 
atas de registros de preço, contratações realizadas por entes privados em condições semelhantes, 
entre outras. No entanto, os valores obtidos por meio dessas consultas que sejam 
incapazes de refletir a realidade de mercado devem ser desprezados. 

Acórdão 868/2013-Plenário I Relator: MARCOS BEMQUERER 

Todas contratações, inclusive as realizadas por meio de adesões a atas de registro de preço, devem 
ser precedidas de ampla pesquisa de mercado, visando caracterizar sua vantajosidade sob os 
aspectos técnicos, econômicos e temporais, sem prejuízo de outras etapas do planejamento. 

Acórdão 1793/2011-Plenário I Relator: VALMIR CAMPELO 

50. Verifica-se que foram estimados os custos unitário e total da contratação no documento "mapa de 
apuração de preços" (SEI 2699638) e pesquisa SEI n. 2695521 , a partir dos dados coletados por meio de pesquisa de 
preços, havendo a Administração emitido manifestação técnica conclusiva. 

51. Lembro que quanto aos parâmetros da pesquisa de preços, em comparação ao último registro de preços, a 
área técnica pontuou, no próprio doe. SEI 2695521, que "ao comparar esse total ao valor ao último registro de 
preços de R$ 1.312.781.616,50 (um bilhão, trezentos e doze milhões, setecentos e oitenta e um mil, seiscentos e dezesseis 
reais e cinquenta centavos), atualizado pelo IGPM. nota-se uma dif.tm:IJ&a a maior de 59%. possivelmente ocasionada 
pela situação de emergência devido a pandemia de COVID-19, e de crise econômica." 

52. A par desta constatação, a informação nº 101 /2022- Dpcon/Cnace/Cgcom/Dirad/FNDE (SEI 2718448), 
quanto à estimativa de preços, por sua vez se manifestou: 

Ainda, no que se refere ao Anexo VII - Mapa de Apuração (SEI 2699638). esta área se manifesta 
no sentido de discordar da metodologia escolhida pela equtllL.dL~jamepto ltll.ll 
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ddinição dos valores de referência, Entendemos que a discrepância das cotaçw...a ~ 
pelos fornecedores em relac~pre_ço homologado do último w:egio,_, .ll!atu-alu.iza-du.:o_~<A\'-~~u 
a,presentado pela área demandante implica em aumento não justificado do 
.cQIICSpondente vinculação com as wj~ções econômicas do cenário atual, visto a 
decorrente entre o pmço praticado e as pro~presentadas não foi suficiente para g...,._.,...,_.,_.,.'"""'~ 
licitados gyase_slqplicassem de valor (em menos de um anQ). mesmo considerando a jnflac~ 
índices analjsados. Reconhecemos a dificuldade exposta pela área demandante com relação a 
limitação de fontes para compor o preço final, no entanto, ~jam adotados os 
menores valores encontrados. ainda que sejam apenas com base no IGP-M, de modo a assegurar o 
interesse público das aquisições. Também ta) consideracãQ....poderá ser analisada antes do 
.lmçamento do Edital correspondente. 

53. Neste contexto, recomendamos que a Equipe de Planejamento revise/confira a wqµisa de p..mç.QS para 
corrigir eventuais falhas/inexatidões. Caso sejam feitas adequações no orçamento da licitação, deverão ser realizadas as 
rularuações correspondentes no valor estimado da licitação em todas as minutas trazidas aos autos 

2.7.1.S. Estudo técnico preliminar 

54. Em relação à alínea "e", o Decreto n. 10.024/2019 (art. 8º, l) e a lN SG/ME n. 40/2020 estabelecem 
,,.....__ que a Administração deverá elaborar estudo técnico preliminar da contratação, o qual deverá ser devidamente aprovado 

pela autoridade administrativa competente (art. 14, II do Decreto n. 10.024/2019). 

55. Tal documento foi definido como a primeira etapa da contratação, que caracteriza o interesse público 
envolvido e a melhor solução do problema a ser resolvido. Caso haja conclusão pela viabilidade da contratação, o estudo 
técnico preliminar deverá fundamentar o termo de referência (art. 3º, IV, do Decreto n. 10.024/2019). 

56. A área técnica deverá certificar-se de que o estudo técnico preliminar traz os conteúdos previstos no 
art. 7°, da lN ME nº 40/2020. Destaque-se, em especial, que o art. 7°, §2º, da TN ME nº 40/2020 estabelece que os estudos 
preliminares, obrigatoriamente, deverão conter: 

- descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob 
a perspectiva do interesse público (inc. I); 

- descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à 
assistência técnica, quando for o caso, acompanhada das justificativas técnica e econômica da 
escolha do tipo de solução (inc. IV); 

- estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, 
de modo a possibilitar economia de escala (inc. V); 

- estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, 
das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 
classificado, se a administração optar por preseivar o seu sigilo até a conclusão da licitação (inc. 
Vl); 

- justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável (inc. Vll); 

- demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou 
entidade, identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, justificando a 
ausência de previsão (inc. IX); 

- posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação (inc. XIII) 

57. Eventual não previsão de qualquer dos conteúdos descritos no art. 7°, da IN ME nº 40/2020, deverá ser 
devidamente justificada no próprio documento, consoante art. 7º, §2º, da IN ME nº 40/2020. 

58. Verifica-se que a Administração juntou o Estudo Preliminar ETP no documento SEI 2705308, com a 
respectiva aprovação da autoridade administrativa (SEI 2707365 "in fine"). Anoto, em complemento, que antes da 
confecção do estudo preliminar, houve audiência pública (relatório SEI 2638417 e ata SEI 2681792) para colher 
informações relacionadas às especificações técnicas e organização dos documentos da licitação junto ao mercado. 
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59. Verifica-se que o objeto da licitação a ser realizada é a compra de ônibus para fins de atendiment~t'CJ 
direito ao transporte escolar previsto no art. 208, VII, da Constituição de 1988. É importante deixar registra a 
obrigatoriedade do cumprimento das normas constitucionais, convencionais e legais que estabelecem, especialmente 
quanto às crianças e adolescentes, a garantia de acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência. Nesse sentido, 
deve o FNDE ter especial atenção às normas previstas no art. 227, § 2°, da Constituição de 1988; no art. 7°, art. 9°, l, a, e 
art. 12 do Decreto o. 6.949/2009 (Convenção Internacional sobre os direitos das pessoas com deficiência - com força 
jurídica de norma constitucional); no art. 16 da Lei n. 10.098/2000; no art. 5°, parágrafo único e art. 46 da Lei n. 
13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência); no art. 2° e art. 24, VI, do Decreto n. 3.298/1999; e no art. 34 do 
Decreto n. 5.296/2004. Ressalta-se que a observância das normas citadas não é uma faculdade atribuída ao poder público; 
ao contrário, decorre da im~jQ de um amplo e intenso marco jurídico, composto de normas nacionais e internacionais. 

2.7.l.7 Termo de Referência 

60. Inicialmente, cumpre lembrar que é recomendável a utilização do modelo de termo de referência 
elaborado pela Advocacia-Geral da União, a fim de garantir o conteúdo mínimo necessário, bem como a padronização 

,........._ e a celeridade na análise, a exemplo do que ocorre na contratação de serviços, por imposição do art. 29 da Instrução 
~formativa SEGES/MP n. 05/2017. 

61. Recomenda-se. ainda, que sejam destacadas as alterações realizadas no modelo de termo de referência da 
AGU, por analogia ao art. 29, § 1 º, da IN SEGES/MP n . 05/2017. 

62. No caso, o termo de referência SEI 2695516 foi datado, assinado e aprovado pela autoridade 
superior (SEI 2707365 "in fine"). Baseou-se no modelo disponibilizado pela AGU em seu sitio eletrônico (Câmara 
Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União, Termo de Referência - Modelo para 
Pregão Eletrônico- Compras), conforme item 4.2 da lista de verificação (SEI 2717103). 

63. Posto isso, em se tratando de pregão eletrônico, o art. 3°, XI, do Decreto nº 10.024/2019, define que o 
termo de referência é documento elaborado com base nos estudos técnicos preliminares e deverá conter: 

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos 
padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as 

seguintes informações: 

1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas especificações 
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a competição ou a realização 
do certame; 

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo com o preço de 
mercado; e 

3. o cronograma fisico-financeiro, se necessário; 

b) o critério de aceitação do objeto; 

c) os deveres do contratado e do contratante; 

d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico­
financeira, se necessária; 

e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços; 
t) o prazo para execução do contrato; e 

g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara. 

64. Nesse contexto, em análise eminentemente formal, verifica-se que o termo de referência contemplou 
todas as exigências contidas nos normativos acima citados. 

65 . Apenas para registro formal, destaca-se que foram fixados preços unitários máximos para cada item do 
termo de referência (art. 40, X, da Lei nº 8.666/93, Súmula TCU nº 259, por analogia, e item 9.2.3 do Acórdão nº 
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2. 7 .1.8 Designação formal do pregoeiro e da equipe de apoio 

66. Houve a juntada no SEI n. 2717782 de documento que comprova a designação do pregoeiro e da 

de apoio (art. 3º, IV, da Lei nº 10.520/02 e art. 13, inciso I c/c art.14, inciso V, ambos do Decreto n. 10.024/2019). 

II. 8- Participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

67. O Decreto nº 8.538/2015 prevê tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas 
e empresas de pequeno porte nas contratações públicas de bens, serviços e obras. 

68. O art. 6° do referido decreto estabelece que, nos itens ou lotes de licitação cujo valor esteja abaixo de R$ 
80.000,00, a participação no processo licitatório deve ser exclusivamente destinada às microempresas e empresas de 
pequeno porte. A Orientação Normativa AGU nº 10/2009, por sua vez, pacifica a forma de aferição do valor de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais) como sendo a referente ao período de um ano da contratação. 

69. Há, ainda, previsão facultativa de estabelecimento, nos instrumentos convocatórios: 

- de exigência de subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte nos termos do 
art. 7º do Decreto nº 8.538, de 2015; 

- de prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 
regionalmente, até o limite de dez por cento do melhor preço válido nos termos do art. 9º, II, do 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

70. Registre-se que os tratamentos diferenciados previstos no presente tópico também se aplicam às 
cooperativas com receita bruta equivalente a das empresas de pequeno porte, por força do art. 34 da Lei nº 11.488, de 

2007. 

71. Por fim, os tratamentos diferenciados devem ser afastados quando incidente alguma das situações 
previstas no art. 10 do Decreto nº 8.538, de 2015, o que requer a devida justificativa. 

72. Diante disso, verifica-se que, no caso, a estimativa do valor de ultrapassa R$ 80.000,00. Foi acertada, 
portanto, a não exigência da participação exclusiva das microempresas e empresas de pequeno porte no presente certame. 

III -DAS MINUTAS PADRONIZADAS DA AGU - EDITAL, CONTRATO E ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 

73. A exemplo do que ocorre nas contratações de serviços, recomenda-se a utilização das minutas 
padronizadas da AGU. Acerca desse ponto, cabe dizer que o TCU, por meio do Acórdão nº 1.504/2005 - Plenário, 
entendeu que "a utilização de minutas-padrão não fere o dispositivo legal que impõe a prévia manifestação da assessoria 

jurídica sobre a regularidade das minutas dos editais e dos contratos". 

74. A padronização de modelos de editais e contratos, por outro lado, é medida de eficiência e celeridade 
administrativa. Já foi adotada no regime jurídico dos contratos de prestação de serviço (art. 29 da Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 05/2017) e há muito tempo vem sendo recomendada pela CGU/AGU. Tal postulado foi registrado na 
quarta edição do seu Manual de Boas Práticas Consultivas, vazado no enunciado do BPC nº 06: 

A atuação consultiva na análise de processos de contratação pública deve fomentar a utilizaciiQ 
das listas de verificação documental (check lists), do Guia Nacional de Licitações Sustentáveis e 
das minutas de editais, contratos. convênios e cong~ • ...!lisponibilizadas nos sítios eletrônicos 
da Advocacia-Geral da União e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

No intuito de padronização nacional, incumbe aos Órgãos Consultivos recomendar a uti!izacãQ 
das minutas djsponibjljzadas pelos Órgãos de Direc.ão .... S1merior da AGU. cujas atualizações 
devem ser informadas aos assessorados. 
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Convém ainda que os Órgãos Consultivos articulem-se com os assessorados, de modo a q~ 

Wvões de texto por estes produzidas em concreto a partir das minutas-padrão sejam destacadas, 
visando a agilizar o exame j.w:idic2.posterior pela instância consultiva da AGU (grifos nossos). 

75. Assim, a utilização da minuta-padrão elaborada pela CGU/AGU, no presente caso, ao tempo em que 
revela ser medida de eficiência, acaba por restringir a análise jurídica a ser elaborada, tornando-se desarrazoada a r~ 
e a análise minuciosa de cada cláusula da minuta trazida, pois tal medida iria, na verdade, de encontro à ffeiãlidade '; 
pretendida com a padronização. ( , C p ~ \ 

76. Dito isso, consta dos autos que foi utilizada a minuta-padrão disponibilizada pela Advocaqa §1.1 da '{,± 
União, conforme certificação processual doe. SEI 2717787. 4 ~, 
77. Os requisitos e elementos a serem contemplados na minuta de edital são aqueles previstos no art.·'m..,...,,,,, 
Lei n. 8.666/ 1993, devendo ser observadas, ainda, as disposições contidas no art. 9° do Decreto o. 7.892/2013, com 
devidas adaptações às especificidades de cada contratação. 

78. Sendo assim, como o documento de certificação processual informou que foram realizadas alterações nas 
minutas, a presente análise jurídica, por medida de eficiência e de atendimento aos pressupostos de padronização, lirnitar­

,......_se-á a verificar as alterações e a utilização do modelo adequado. 

EDITAL: 

a) Item 7.8: foi estabelecido o modo de disputa "aberto e fechado" para o envio de lances. Desta 
forma, o modo de disputa deve seguir fielmente as regras do artigo 33 e§§ do Decreto 10.024/19; 

b) Item 8.6.3.3: ao se referir aos padrões minimos de aceitabilidade, conforme disposto nos 

Cadernos de Especificações Téc.nicas, numerou, na sequência, os tipos de ORE (ônibus escolar 
rural), fazendo referência aos itens "2" a "5", quando são retratados pelo TR em itens "l" a "4". 

Necessidade de conferência. 

c) recomenda-se que a Administração analise se as exigências de qualificação técnica do item 9.11 
do edital e seus subitens guardam compatibilidade e proporcionalidade com as peculiaridades do 
objeto contratual a ser executado. 

d) O item 9.11.1.1.3 faz referência à declaração (Encarte C do Anexo I) quanto ao cumprimento 
das cotas de contratação de pessoas com deficiências caso se encaixe nos quantitativos dispostos 

no art. 93 da Lei nº 8.213/ 1991. Contudo, tal encarte não se encontra nos documentos anexos ao 
edital (item 26). 

e) Item 17.1: adotou para a formalização da contratação o termo de contrato ou instrumento 
.eguivajente. de forma que fazemos as observações dos itens abaixo (continuação do parecer) para 
a perfeita compatibilidade. 

f) Corrigir a redação do item 18 (vocábulo "Geral"); 

g) Não constou o anexo n na lista de anexos do item 26. 

ATA DE REGISTRO (ANEXO m DO EDITAL): 

a) O item 2.3 faz referência ao cadastro de reserva como anexo à ata, sendo inexistente este anexo 
no modelo; 

b) Corrigir a numeração do subitem 4.3.1 que sucedeu o item 4.1 ; 

e) Item 5 : dispõe que a validade da ata será de 06 (seis) meses, a partir de sua assinatura, nãQ 

podendo ser prorrogada. No entanto, o termo de referência (em seu item 1.5) admite a prorrogação 
por período não superior a um ano, de forma que as redações deverão ser compatibilizadas entre 
si; 

d) Item 7.2.t: ao se referir ao prazo de validade da ata, fazer referência ao item correto; 

e) O item 8.2 cita determinado termo de responsabilidade, fazendo menção inexata à encarte e 
anexo do edital, merecendo correção. 

CONTRATO (ANEXO IV DO EDITAL): 
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r"" 

a) Cláusula Décima Primeira: ao descrever novamente as sanções administrativas, 
elas se coadunam exatamente com aquelas cominadas no edital e no respec · · 

referência (em seu item 21). 

79. No tocante à formalização da relação jurídica a ser firmada entre a Administração e o particular, tem­
que o art. 62 da Lei nº 8.666/ l 993 autoriza a dispensa do termo de contrato e faculta a sua substituição por instrument 
outros, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, 
quando se tratar de ajustes cujo valor seja de até R$ 176.000,00 (cento e sessenta e seis mil reais) ou, independentemente 
do valor, caso se trate de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações 
futuras, inclusive assistência técnica. 

80. Vale frisar, no entanto, que o mesmo dispositivo, em seu § 2º, determina que o instrumento substitutivo, 
quando adotado, deverá conter as cláusulas elencadas no art. 55 da Lei nº 8.666/1993, naquilo que couber, de forma que 
consigne as condições essenciais que regerão a execução do ajuste, como, por exemplo, a descrição precisa do 
objeto, as obrigações e responsabilidades das partes, a vinculação ao edital e à proposta ofertada, os prazos de execução, 
forma e prazo de pagamento, sanções, etc. 

81. Sobre o assunto, inclusive, tem-se a orientação proferida pelo TCU no Acórdão nº 1179/2006 - Primeira 
Câmara (item 9.5.10), no sentido de que "ao utilizar nota de empenho de despesa como instrumento hábil de contratação, 
nos moldes permitidos pelo art. 62 da Lei nº 8.666/93, indique explicitamente, no anexo denominado de 'cláusulas 
necessárias ', o número da nota de empenho associado à contratação". 

82. Em hipóteses tais, deverão ser observadas, também, as disposições inseridas no Termo de Referência 
e Edital, a fim de q~j~patibilidade entre os documentos que disciplinam a contratacijo. 

IY- DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇO~ 

83. Verifica-se, ainda, que a Administração optou por admitir a adesão de entidades não participantes, 
conforme informações e justificativas apresentadas no item 7 do termo de referência (SEI 2695516). 

V- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DISPONIBILIDADE DO CRÉDITO 

84. Quanto à dotação orçamentária, não se mostra exigível, pois é facultativa no Sistema de Registro de 
Preços (ON AGU nº 20/2009 c/c art. 7º, § 2º, do Decreto nº 7.892/2013). 

---._ 

85. Alerta-se, ainda, para a necessidade juntar ao feito, antes da celebração do contrato administrativo ou do 
instrumento equivalente, a nota de empenho suficiente para o suporte financeiro da respectiva despesa, em atenção ao 
disposto no art. 60 da Lei nº 4.320/64. 

86. Necessário destacar, outrossim, que o atendimento ao art. 16, incisos I e II, da Lei Complementar nº 
101/2000, somente será necessário se as despesas que amparam a ação orçamentária em apreço não forem qualificáveis 
como atividades, mas, sim. como projetos, isto é, se não constituírem despesas rotineiras, como estabelece a Orientação 
Normativa AGU nº 52/2014 (''As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no orçamento e 
destinadas à manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos incisos I e II do 
art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 2000'1-

87. Recomenda-se, pois, que a Administração informe nos autos a natureza da ação que suporta a despesa 
decorrente da futura contratação, adotando, a depender do caso, as providências previstas no art. 16, incisos I e Il, da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, com as premissas da estimativa de impacto orçamentário-financeiro e a metodologia de 
cálculo utilizadas (art. 16, §2º, da Lei Complementarn.0 101/2000). 

88. Nesse sentido, importa transcrever o que informa o documento Estudos Preliminares ETP (SEI 
2705308), acerca da dotação orçamentária: 
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12.1 Considerando se tratar de RPN, a Dotação Orçamentária para cobertura das despesas 
decorrentes da contratação objeto desta licitação correrá à conta dos Orçamentos dos Estados, DF 
e Municlpios. No caso de recursos financeiros transferidos no âmbito do Programa Caminho da 
Escola, pelo Plano de Ações Articuladas, a Dotação Orçamentária correrá à conta do O ~o 

<1auru,o CPL~ 
VI- DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL E DA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÁQ 

Fia. l(Cf 
89. Conforme os artigos 20 e 21 do Decreto n.º 10.024/2019, deverá ser providenciada a publt aç 
do edital no Diário Oficial da União, no sítio eletrônico oficial do órgão promotor da licitação e 
eletrônico hnps://www.gov.br/com~p...!.:l21:, observando-se, a partir dessa data, o prazo mínimo de 08 (oito) 1 

para a apresentação das propostas e dos documentos de habilitação pelos licitantes. 

90. Ademais, de acordo com o art. 8°, §2º, da Lei nº 12.527/2011, c/c art. 7°, §3º, inciso V, do Decreto nº 
7.724/2012, deverão ser disponibilizados os seguintes documentos e informações no sítio oficial do órgão licitante 
na internet: 

a) cópia integral do edital com seus anexos; 

b) resultado da licitação; 

c) contratos firmados e notas de empenho emitidas. 

VII -CONCLUSÃO 

91. Considerando todo o acima exposto, nos limites da presente análise jurídica e excluídos os aspectos 
técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, o parecer APROVA COM RESSALVAS a minuta de edital 
e anexos (art. 38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93), atentando pela necessidade de serem cumpridas as observaç~ 
.lmçadas ao longo deste parecer . .em...es~ o disposto nos itens 10/11; 33; 42; 46/47; 51/53; 56/57; 59, 78, 85/87; 89 e 
90. 

92. Não há, ademais, determinação legal a impor a fiscalização posterior de cumprimento de recomendações 
feitas pelo parecer. Eis o teor do BPC nº 05: "Ao Órgão Consultivo que em caso concreto haja exteriorizado juízo 
conclusivo de aprovação de minuta de edital ou contrato e tenha sugerido as alterações necessárias, não incumbe 
pronunciamento subsequente de verificação do cumprimento das recomendações consignadas". 

93. 
digitalmente. 

É o parecer, elaborado por meio do Sistema AGU de Inteligência Jurídica (Sapiens), assinado 

----
À consideração superior. 

Brasília, 13 de janeiro de 2022. 

CARLOS RIVABEN ALBERS 
Procurador Federal 

. At~nção, ~ consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br mediante o 
fornecimento do Numero Unico de Protocolo {NUP) 23034035045202146 e da chave de acesso 5eaecb25 

~----------- --
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Documento assinado eletronicamente por CARLOS RIVABEN ALBERS, de acordo com os normativos legais aplicáveis. 
A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 797499889 no endereço eletrôníco 
http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): CARLOS RIVABEN ALBERS. Data e Hora: 13-01-
2022 15:43. Número de Série: 13926233. Emissor: Autoridade Certificadora SERPRORFBv4. 
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FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Edifício FNDE. • Bairro Asa Sul, Brasília/DF, CEP 70070-929 

Telefone: 080CH>16161 e Fax: @fax_unidade@ - https://www.fnde.gov.b r 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 3/2022 

Processo nº 23034.018855/2022-19 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2022 

Validade da Ata: 6 meses 

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, com sede no Setor Bancário Sul - Quadra 02 
- Bloco "F", na cidade de Brasília/DF, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 00.378.257 /0001-81, neste ato 
representado(a) pelo pela Diretora de Administração, a Sra. FERNANDA LUCENA RIBEIRO VILELA, 
brasileira, portadora da Carteira de Identidade nº 18.628-87, SSP/DF, CPF 841.990.081-87, nomeada por 
meio da Portaria nº 1.323, de 30 de setembro de 2020 da Casa Civil da Presidência da República, 
publicada no D.O.U de 01/10/2020, portadora da matrícula funcional nº 1684841, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 
02/2022, Homologado em 21 de junho de 2022, processo administrativo n.º 23034.035045/2021-46, 
RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação 
por ela alcançada e na(s) quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se 
as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 
7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços com vistas à futura e eventual 
aquisição de veículos de transporte escolar diário de estudantes, denominado de Ônibus Rural Escolar 

........,_ (ORE}, em atendimento às entidades educacionais das redes públicas de ensino nos Estados, Distrito 
Federal e Municípios, anexo I do edital de Pregão nº 02/2022, que é parte integrante desta Ata, assim 
como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Quantidade 
Unidade 

Região de 
Item Descrição do Item (Objeto) de Valor unitário Valor global 

registrada 
Medida 

abrangência 
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Quantidade 
Unidade 

Região de 
Item Descrição do Item (Objeto) de Valor unitário Valor global 

registrada 
Medida 

abrangência 

·-Ônibus Rural Escolar - ORE --... 
1: ônibus com comprimento 

.@ ~~ total máximo de 7.000 mm, ' 

capacidade de carga útil 
líquida de no mínimo 1.500 

t 

tP kg, com capacidade mínima 
de 29 (vinte e nove) 
estudantes sentados, mais o 
condutor, e deve ser 

R$ 
li 

equipado com dispositivo R$ 
304.200.000,00 para transposição de 

900 338.000,00 
(Trezentos e 1 fronteira, do tipo poltrona (novecentos) 

Unidade Nacional (Trezentos e 
quatro Milhões 

móvel (DPM), para trinta e oito 
e duzentos Mil 

embarque e desembarque mil Reais) 
Reais) 

,r--
de estudante com 
deficiência, ou com 
mobilidade reduzida, que 
permita realizar o 
deslocamento de uma, ou 
mais poltronas, do salão de 
passageiros, do exterior do 
veículo, ao nível do piso 
interno. 

Ônibus Rural Escolar - ORE 
3: ônibus com comprimento 
total máximo de 11.000 
mm, capacidade de carga 
útil líquida de no mínimo 
4.000 kg, com capacidade 
mínima de 59 (cinquenta e - nove) estudantes sentados, 
mais o condutor, e deve ser 

R$ equipado com dispositivo 
R$ 415.000,00 581.000.000,00 para transposição 

1.400 (mil e (Quatrocentos (Quinhentos e 
4 de fronteira, do tipo quatrocentos) 

Unidade Nacional 
e quinze Mil oitenta e um 

poltrona móvel (DPM), para Reais) Milhões de 
embarque e desembarque Reais) 
de estudante com 
deficiência, ou com 
mobilidade reduzida, que 
permita realizar o 
deslocamento de uma, ou 
mais poltronas, do salão de 
passageiros, do exterior do 
veículo, ao nível do piso 
interno. 

2.2. Os dados do fornecedor mais bem classificado no resultado da licitação (fornecedor 
registrado nesta Ata) são os que seguem: 
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11 Classificada - Empresa fornecedora , /C L 
CNPJ MATRIZ n,2: 06.020.318/0001- Razão Social: VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDUSTRIA E COMERCIO t\z. ~ .. ~ 
10 VEICULOS ii \S .. -7 
Endereço: Rua Volkswagen, 291 - 8º Andar - Jabaquara "\.. 

~ 

1 Cidade: São Paulo li UF: SP li CEP: 04.344-901 

CNPJ FILIAL n.!I: 06.020.318/0005-44 
Razão Social: VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDUSTRIA E COMERCIO DE 
VEICULO$ 

Endereço: Rua Volkswagen, 100 - Polo Industrial 

1 Cidade: Resende li UF: RJ li CEP: 27.537-803 

1 Telefone/Fax: (11) 5582-5885 

Endereço Eletrônico: caminhodaescola@volkswagen.com.br 

1 Representante: Adriana Cecconello 

RG n.2/Ôrgão Expedidor/UF: 1048419947 -
1 CPF n.2: 608.499.080-00 

SSP/RS 

2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta no SEI 

nº 2994399, anexo a esta Ata. 

,,--.. 3. 

3.1. 

4. 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

O órgão gerenciador será o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE. 

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada pelos Órgãos 
Participantes de Compra Nacional e qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha 
participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente 
justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 
8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

-

1 

1 

1 

1 

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, 
salvo para adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica 
condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não 
participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e 
a economicidade para a administração pública federal da utilização da ata de registro de 
preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do 

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo dos 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

4.5. Ao Órgão Participante de Compra Nacional (OPCN) e ao órgão não participante que aderir 
à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
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4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, i,c.-. .... 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigênci/ --..,._ 
da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante, conforme disposto no {rt.~ p L 
XI, do Decreto 7892/2013. I 

4.7. Os atos de controle, administração e gerenciamento da utilização desta Ata de Reg· t '<te,$_ 
Preços, de competência do FNDE, na condição de Órgão Gerenciador, bem como os procedi en "'"S__..

17 

operacionais prévios à formalização da contratação entre o órgão/entidade contratante o . ._.-..li ___ 
FORNECEDOR, serão realizados por meio do Sistema de Gerenciamento de Atas de Registro de Preços -
SIGARPWEB (www.fnde.gov.br/sigarpweb), o qual representa objeto do Termo de Ciência e 
Responsabilidade {Encarte lE do Termo de Referência) assinado pelo fornecedor na ocasião da assinatura 
desta Ata. 

5. VALIDADE DA ATA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 6 (seis) meses, a partir da sua assinatura 
prorrogáveis por período não superior a um ano, contados da sua assinatura, conforme estabelecido no 
art. 15, § 3º, inc. Ili, da Lei nº 8.666/93. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

--. 6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta 
Ata. 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração 
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado. 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 
,,--.._ puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada 
a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

6.5.2. 
negociação. 

convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou 

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 
contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
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6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprova~ , . ..,.~. 

justificados: /' / ,.., ""'~ ' 

6.9.1. por razão de interesse público; ou C p L 
6.9.2. a pedido do fornecedor. f\s ,_q __ , 

7. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO 

7.1. A presente Ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os requisitos r,p.._..-.r 

publicidade, ficando o FORNECEDOR obrigado a atender a todos os pedidos efetuados pelo Órgão 
Gerenciador, e pelos Órgãos Participantes de Compra Nacional, durante sua vigência, dentro dos 
quantitativos fixados, conforme tabela(s) constante(s) da Cláusula Segunda. 

7.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica 
para a contratação pretendida, sendo assegurada preferência ao fornecedor registrado 
em igualdade de condições. 

7.2. O compromisso de entrega e execução estará caracterizado mediante a assinatura de 
CONTRATO entre o FORNECEDOR e a CONTRATANTE, observadas as disposições desta Ata de Registro de 
Preços e do Edital do Pregão Eletrônico n2. 02/2022, em conformidade à minuta anexada ao Edital. 

7.2.1. Os contratos decorrentes da utilização desta Ata de Registro de Preços 
deverão ser assinados dentro do prazo de validade a que se refere o item 5.1 desta Ata, 
conforme disposto no art. 12, §42, do Decreto n.º 7.892/13. 

7.2.2. A entrega do(s) item(ns) deverá ser efetuada no prazo estabelecido no 
Cronograma de Entrega constante do Termo de Referência - Anexo I do Edital, o qual 
será contado a partir da assinatura do Contrato e da disponibilização dos endereços de 
entrega pela CONTRATANTE à CONTRATADA, prevalecendo a data do evento que ocorrer 
por último. 

7.2.3. Demais obrigações do FORNECEDOR, na condição de CONTRATADO, e dos 
Órgãos/entidades que se utilizarem desta Ata de Registro de Preços, na condição de 
CONTRATANTE, constarão do respectivo CONTRATO, em conformidade à minuta anexa 
ao Edital. 

7.3. O fornecedor fica proibido de firmar contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços 
sem o conhecimento e prévia autorização, quando for o caso, do Órgão Gerenciador. 

8. DO CONTROLE DE QUALIDADE 

8.1. Os produtos registrados nesta Ata de Registro de Preços estão sujeitos ao Controle de 
Qualidade realizado pelo FNDE, pelos CONTRATANTES ou por instituição indicada por eles, na forma 
disposta nos Cadernos de Informações Técnicas - CIT e nos demais Anexos do Edital. 

8.1.1. O Controle de Qualidade poderá ocorrer durante as etapas de produção e 
a qualquer tempo, durante a vigência desta Ata e/ou dos contratos firmados com o 
FNDE e/ou com os CONTRATANTES. 

8.2. O cumprimento das regras estabelecidas pelo FNDE em relação ao Controle de Qualidade 
dos produtos registrados nesta Ata constitui objeto do Termo de Ciência e Responsabilidade firmado pelo 
fornecedor na ocasião da assinatura desta Ata (Encarte lG do Anexo 1 - Termo de Referência - do Edital). 

8.3. O descumprimento das regras estabelecidas pelo FNDE em relação ao Controle de 
Qualidade implica descumprimento das condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando o FORNECEDOR ao cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis, observado o devido processo legal. 
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9. DAS PENALIDADES 

SEI/FNDE - 2995477 - Ata de Registro de Preços 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação 

penalidadesestabelecidas no Edital. 

r'. 

9.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes dQ 
cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem.._ 
o compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 
10.024/19. 

9.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. Sº, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), 
exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, 
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 62, §12, do Decreto 

nº 7.892/2013). 

9.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no art. 20 do Decreto n2 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 
objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

10.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 12 do art. 65 da Lei n2 8.666/93, nos termos do art. 12, §12 do 

Decreto nº 7892/13. 

10.3. O fornecedor registrado deverá manter, durante toda a execução da Ata de Registro de 
Preços e dos contratos dela derivados, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, compõe 
anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §42 do Decreto n. 7.892, de 2014. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata depois de lida e achada em ordem, vai assinada 

,.......__ pelas partes. 

Assinado eletronicamente por: 

FERNANDA LUCENA RIBEIRO VILELA 

Diretora de Administração do FNDE 

Órgão Gerenciador 

ADRIANA CECCONELLO 

Volkswagen Truck & Bus Industria e Comercio de Veiculos 

Fornecedor 

Documento assinado eletronicamente por ADRIANA CECCONELLO, Usuário Externo, em 24/06/2022, 
às 18:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput e § 1º, do Decreto oº 
~. de 8 de outubro de 2015. embasado no art. 9º, §§ 12 e 2º, da Portaria MEC nº 1.042, de s de 
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.. 

___ • __ , ~~~~~bro de 2015. respaldado no art. 92, §§ 12 e 22, da Portaria/FNDE n
2 

83,,...,!d~e"-'2!:.,9~d.i..e~fe"'v~e..i,.ir;lii,:f ii,1Ew:qe=c"" p3íl: L __ "''· 
~!,: tn 
eleuón1u 

- -- \- r\s. 
Documento assinado eletronicamente por FERNANDA LUCENA RIBEIRO VILELA, Diretor(a) e\! r • . 

~~,,~ w 
eleuóniu _____ , 

li 

Administração, em 29/06/2022, às 12:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundame~ nb­
art. 62, caput e§ 12, do Decreto n2 8.539. de 8 de outubro de 2015, embasado no art. 92, §§ 12~ 
da Portaria MEC n2 1.042. de 5 de novembro de 2015. respaldado no art. 92, §§ 12 e 22, da 

Portarja/FNDE n2 83. de 29 de fevereiro de 2016. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
'filtos://www.fnde.gov.br/sei/controlador externo.php.l 
acao=doçumento conferir&id orgao acesso externo=0. informando o código verificador 2995477 e 

o código CRC F438F1C3. 

Referência: Processo n!! 23034.018855/2022-19 SEI n2 2995477 
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São Paulo, 20 de junho de 2022 

Ao 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23034.035045/2021-46 
REGISTRO DE PREÇO 

Prezados senhores, 

Atendendo determinação do edital, segue abaixo nossa proposta para fornecimento de ônibus: 

PROPOSTA DE PREÇOS ITEM 1 - MODELO ORE 1 (21 Prorrogação) 

OBJETO: escolha da proposta mais vantajosa para futura e eventual aquisição por meio de Registro de Preços de 
veículos de transporte escolar diário de estudantes, denominado de Ônibus Rural Escolar (ORE), em atendimento às 
entidades educacionais das redes públicas de ensino nos Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no Edital 02/2022 e seus anexos. 

ITEM 

1 

UNIDADE 

Õnibus rural escolar pequeno, procedência nacional, marca VW, 

modelo 8.160 ODR, categoria M3 com características especificas para 
transporte de estudantes nas zonas rurais, modelo ORE 1, comprimento 
7.350mm, capacidade carga útil líquida mln 1.500 kg e capacidade 29 
alunos sentados mais o condutor. Plataforma longarinas retas e 
reforçadas com traves...as, balanço d.ianteiro de 1.505 mm, ângulo 
entrada 27º, ângulo saída 25°, Potência 119 kW com gerenciamento 
eletrônico de injeção, protetor metálico cárter/radiador, torquc 600 
Nm, dispositivo bloqueio ignição com marcha engatada, dispositivo 
que inativa o pedal do acelerador ajustado para 70 km/h, Bocal saída 
sistema exaustão na traseira inclinado para baixo com tubulação 
horizontal. Transmissão manual sincronizada de 5 marchas a frente e 
1 marcha a ré. Embreagem com acionamento hidráulico. Eixo traseiro 
motriz de rodados duplos com dispositivo de bloqueio diferencial com 
acionamento automático. Sistema direção com assistência hidráulica. 
Equipado com 2 eixos, 1 direcional e 1 trativo. Suspensão metálica, 
equipado com 7 rodas estampadas cm aço (6"x 17,5") cor alumínio, 
equipadas pneus de uso misto radiais (215n5R 17,5), sendo 1 conjunto 
de estepe. Equipado com chave geral cfe edital, alternador 80 Ah, 
sistema elétrico 24 V DC, 2 baterias IOOAh. Freio serviço pneumático 
com regulagem automática, freio estacionamento, raio de giro 
conforme tabela 3.1.1. 7. 1 do edital. Tampas bocais tanques 
combustivcVarla protegidas de poeira e lama, com dreno, com protetor 
metálico e orifícios para minimizar acúmulo de resíduos. 

1 

QTDE 

900 

VALOR 
UNITÁRIO 

RS 338.000,00 

(Trezentos e 
trinta e oito mil 
Reais) 

VALOR TOTAL 

RS 304.200.000,00 

(Trezentos e quatro 
Milhões e duzentos 
Mil Reais) 

, - ., 
t 
i 

I' 
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Componentes estruturais com tratamento anticorrosivo e antirruído, 
equipado com para-barro. Largura interna 2.120mm, largura externa 
2.250mm, corredor mín 300 mm, Allul1l externa 3.060mm, altura 
interna 1.900mm. Para-choque tipo envolvente, reforçado na parte 
interna, extremidades encurvadas, faces inferiores coincidentes com as 
faces inferiores da saia da carroceria. Para-choque traseiro retrátil, 
sensores aproximação. Lanternas intermitentes luz branca nas 
extremidades da parte superior dianteira e vermelha parte superior 
traseira, ativadas em conjunto com acionamento da porta de serviço. 
Drake light traseiro combinado com lanternas de freio, lanterna 
marcha-de-ré adicional posicionada abaixo do brake light, com sirene 
ré conforme itens 3.1.2.8.6. e 3.1.2.8.7. do edital. Cor externa 
"amarelo escolar" pintada PU bi componente, espessura mln de 60 
micra m, 4 SIAs cfe edital; faixa escolar traseira e laterais, cor preta 
400mm altura com dístico "'ESCOLAR" em arial cor amarelo escolar. 
Película proteção solar no para-brisa com dístico escolar legível pelo 
lado externo. Demais adesivos conforme encartes do edital. Painel 
traseiro fechado com compartimento iluminado para guarda do estepe 
e componentes. Porta serviço atrás do eixo dianteiro com vão I ivre mín 
650 mm, tipo sedan, com sistema de movimentação pneumático, 
sistema anti-esmagamento, dispositivos abertura manual de 
emergência interno e externo, vedação contra água/poeira, degraus 
com perfil de acabamento em amarelo e dreno; 2 luminárias na área de 
embarque, piso antiderrapante. Dispositivo de poltrona móvel com 
porta dedicada, certificado pelo lnmetro e local apropriado para 
cadeira de rodas. Poltrona móvel com cinto segurança 3 pontos e colete 
torácico 4 pontos; Para-brisa laminado, janelas laterais móveis, com 
vidros inferiores fixos com barra de proteção, com dispositivo de 
travamento; piso do tipo passadeira com contrapiso em alumínio; 3 
ventiladores e 2 cúpulas ar natural, desembaçador para-brisa por 

trocador de calor liquido/ar; ventilação para conforto térmico do 
condutor; Iluminação interna do salão com alimentação independente 
e 02 circuitos; revestimento interno antichamas, com isolamento 
terrnoacústico cor gelo, isolamento térmico e acústico de motor e 
sistema de exaustão; poltrona motorista hidráulica, anatômica, 
regulável e estofada, com cinto 3 pontos retrátil; Poltronas salão tipo 
sofá, revestidas vinil, traseira fechada, 2 assentos de uso preferencial 
com identificação visual e tátil, apoio de braço basculante. Poltronas 
simples 400mm, duplas 800mm e triplas 1.000mm todas com cinto 
segurança retrátil, porta material. Porta mochila preso ao teto. 2 
lixeiras 9 litros com dreno, sanefa, painel controle de fãcil alcance ao 
motorista, 4 dispositivos rd>oque, 4 passa-balsa, preparo futura 
instalação sistema de transmissão audiovisual, sistema de música, 6 
alto falantes, um conjunto de duas portas de USB para cada conjunto 
de poltronas, cronotacógrafo digital selado e certificado; espelhos 
retrovisores externos e interno; 3 saídas de emergência laterais e 02 
saídas de emergência no teto, garantia 24 meses e 2 revisões, validade 
da ornnosta 60 dias orazos entre211 (dias) SU/SFJCO: 110, NE 130, 

2 



INTERNAI. 

NO 160. Todas as especificações, medidas, tolerâncias e demais dados, 

conforme caderno de informações técnicas edital pregão eletrônico 
02/2022, termo referência e anexos. 

FORNECEDOR: 

VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA 

• Escritório comercial, inscrito no CNPJ sob o n• 06.020.318/0001-10, estabelecido à Rua Volkswagen, 291 
- 8• andar - Jabaquara - São Paulo/SP - CEP: 04344-901.e. 

• Sede fabril, inscrita no CNPJ sob n• 06.020.318/0005-44, estabelecida à Rua Volkswagen, 100 - Polo 
Industrial - Resende/RJ - CEP 27S37-803, de onde partirão os ônibus e respectivas notas fiscais eletrônicas. 

Contatos: (11) 5582-5575 
E-mail: çaminhodaesçola@volkswagen.com.br 

• Dados para pagamento: 
Banco do Brasíl 
Agência: 2659-X 
Conta: 2010-9 
Código identificador: 2025-7 - praça de pagamento São Paulo/SP 

Validade da Proposta: 10 (dez) dias contados a partir de desta data, ou seja, 30 de Junho de 2022. 

Observação: Considerando a mudança da tecnologia em emissões - Resolução CONAMA 490 de 16.11.2018, com a 
oitava fase do PROCONVE - que entrará em vigor em l'.1.2023 e que deverá ser adotada em todos os veículos 
fabricados em território nacional, impossibilitando a produção de ônibus Euro S após de 31 de dezembro de 2022, é 
imprescindível que todos os ritos e exigências edilícias se cumpram dentro do prazo da nova vigência desta proposta. 

Garantia Contratual: 24 meses conforme encarte CIT 

Local de entrega: indicado pelo CONTRATANTE, nos contratos firmados 

Prazos de Entrega: 

REGIÃO PRAZO MÁXIMO PARA ENTREGA 
NORTE 160 

NORDESTE 130 
CENTRO-OESTE 110 

SUDESTE 110 
SUL 110 

Pagamento: 20 dias após apresentação da cobrança, conforme item 19 do termo de referência. 

Observações: 

1) Os valores da proposta contemplam a isenção de impostos vigente por força do Convênio ICMS n• 53/2007, 
e previsto no Estudo Té~nico preliminar. 

2) O valor do frete está embutido no preço total e levando em consideração a expectativa de produção de 
unidades de veículos, por regiões, conforme disposto no Edital; 
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Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, bem 
corno aceitamos todas obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência. 

Declaramos que nos valores acima deverão estar compreendidos, além do lucro, encargos sociais, taxas, seguros, 
manuseio, entrega e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, 
decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições previstas no termo de referência. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no 
documento de convocação, e, para esse fim, fornecemos os seguintes dados: 

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato: 

Nome: Adriana Cecconello 
Endereço: R. Volkswagen, 291 - 8! andar - Bairro Jabaquara 

Cidade: São Paulo UF:SP CEP: 04344-901 
CPF/MF: 608.499.080-00 Carteira identidade n2.: 1048419947 Expedido por: SSP/RS 
Cargo/Função: Supervisora Naturalidade: Caxias do Sul / RS Nacionalidade: Brasileira 

Sem mais, atenciosamente, 

ADRIANA Dógitally sign<d by AORIANA 

CECCONELL0:60849908 ~~~= 
000 -0)'00' 

Adriana Cec.conello 

Representante Legal 

4 
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Representante Legal 



INTERNAI.. 

São Paulo, 20 de junho de 2022 

Ao 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nt 02/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 23034.035045/2021-46 

REGISTRO DE PREÇO 

Prezados senhores, 

Atendendo determinação do edital, segue abaixo nossa proposta para fornecimento de ônibus: 

PROPOSTA DE PREÇOS ITEM 4 - MODELO ORE 3 (2ª Prorrogaçio) 

OBJETO: escolha da proposta mais vantajosa para futura e eventual aquisição por meio de Registro de Preços de 

veículos de transporte escolar diár io de estudantes, denominado de Ônibus Rural Escolar (ORE), em atendimento às 

entidades educacionais das redes públicas de ensino nos Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas no Edital 02/2022 e seus anexos. 

ITEM 

4 

UNIDADE QTDE 

Onibus rural escolar grande, procedência nacional, marca VW, 
modelo 15.190 ODR, categoria M3 com características específicas 1.400 
para transporte de estudantes nas zonas rurais, modelo ORE 
3,comprimento 11 .000mm, capacidade carga útil líquida mín 
4.000kg e capacidade 59 alunos sentados mais o condutor. 
Plataforma longarinas retas e reforçadas com travessas, balanço 
dianteiro de l.525 mm, ângulo entrada 25º, ângulo saída 19°, 
Potência 137 kW com gerenciamento eletrônico de injeção, 
protetor metálico cárter/radiador, torque 700 Nm, dispositivo 
bloqueio ignição com marcha engatada, dispositivo que inativa o 
pedal do acelerador ajustado para 70 km/h, Bocal saída sistema 
exaustão na traseira inclinado para baixo com tubulação horizontal. 
Transmissão manual sincronizada de 6 marchas a frente e 1 marcha 
a ré. Embreagem com acionamento hidráulico. Eixo traseiro motriz 
de rodados duplos com dispositivo de bloqueio diferencial com 
acionamento automático. Sistema direção com assistência 
hidráulica. Equipado com 2 eixos, 1 direcional e I trativo. 
Suspensão metálica, equipado com 7 rodas estampadas cm aço 
(7,5"x 22,5") cor alumínio, equipadas pneus de uso misto radiais 
(275/S0R 22,5), sendo 1 conjunto de estepe. Equipado com chave 
geral cfe edital, alternador 80 Ah, sistema elétrico 24 V DC, 2 
baterias l OOAb. Freio serviço pneumático com regulagem 
automática, freio estacionamento, raio de giro conforme tabela 
3. 1.1. 7.1 do edital. Tampa bocal tanque combustível protegida de 
poeira e lama, com dreno, com protetor metálico e orifícios para 
minimizar acúmulo de reslduos. Comoonentes estruturais com 

1 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 415.000,00 
(Quatrocentos e 
quinze Mil Reais) 

VALOR TOTAL 

R$ 581.000.000,00 

(Quinhentos e 
oitenta e um 
Milhões de Reaisl 
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tratamento anticorrosivo e antinuído, equipado com para-barro. 
Largura interna 2.380mm, largura externa 2.500mm, corredor min 
300 mm, Altura externa 3.325mm, altura interna 1.940mm. Para­
choque tipo envolvente, reforçado na parte interna, extremidades 
encurvadas, faces inferiores coincidentes com as faces inferiores 
da saia da carroceria. Para-choque traseiro retrátil, sensores 
aproximação. Lanternas intermitentes luz branca nas extremidades 
da parte superior dianteira e vermelha parte superior traseira, 
ativadas em conjunto com acionamento da porta de serviço. Brake 
light traseiro combinado com lanternas de freio, lanterna marcha­
de-ré adicional posicionada abaixo do brake light, com sirene ré 
conforme itens 3.1.2.8.6. e 3.1.2.8.7. do edital. Cor externa 
"amarelo escolar" pintada PU bi componente, espessura mín de 60 
micra m, 4 SlAs cfe edital; faixa escolar traseira e laterais, cor preta 
400mm altura com dístico "ESCOLAR" em arial cor amarelo 
escolar. Película proteção solar no para-brisa com db1ico escolar 
legível pelo lado externo. Demais adesivos conforme encartes do 
edital. Painel traseiro fechado com compartimento ilwninado para 
guarda do estepe e componentes. Porta serviço atrás eixo dianteiro 
com vão livre mín 650 mm, tipo sedan, com sistema de 
movimentação pneumático, sistema anti-esmagamento, 
dispositivos abertura manual de emergência interno e externo, 
vedação contra água e poeira, dcgra\18 com perfil de acabamento 
em amarelo e dreno; 2 lwninárias na área de embarque, piso 
antiderrapante. Dispositivo de poltrona móvel com porta dedicada, 
certificado pelo Inmetro e local apropriado para cadeira de rodas. 
Poltrona móvel com cinto segurança 3 pontos e colete torácico 4 
pontos; Para-brisa laminado, janelas laterais móveis, com vidros 
inferiores fixos com barra de proteção, com dispositivo de 
travamento; piso do tipo passadeira com contrapiso em alurnfnio; 
5 ventiladores e 2 cúpulas ar natural, desembaçador para-brisa por 
trocador de calor liquido/ar; ventilação para conforto térmico do 
condutor; Iluminação interna do salão com alimentação 
independente e 02 circuitos; revestimento interno antichamas, com 
isolamento tcrmoacústico cor gelo, isolamento térmico e acústico 
de motor e sistema de exaustão; poltrona motorista hidráulica, 
anatômica, regulável e estofada, com cinto 3 pontos retrátil; 
Poltronas salão tipo sofá, revestidas vinil, traseira fechada, mln 2 
assentos de uso preferencial com identificação visual e tátil, apoio 
de braço basculante. Poltronas simples 400mm e triplas 1.000mm 
todas com cinto segurança retrátil, porta material. Porta mochila 
preso ao teto. 2 lixeiras 9 litros com dreno, sanefa, painel controle 
de fácil alcance ao motorista, 4 dispositivos reboque, 4 passa-balsa, 
preparo fulura instalação sistema de transmissão audiovisual, 
sistema de música, 6 alto falantes, um conjunto de duas portas de 
USB para cada conjunto de poltronas, cronotacógrafo digital 
selado e certificado; espelhos retrovisores externos e interno; 5 
saídas de emergência laterais e 02 saídas de emergência no teto, 
garantia 24 meses e 2 revisões, validade da proposta 60 dias, prazos 
entre23 (dias) SU/SE/CO: 1 IO, NE 130, NO 160. Todas as 

2 
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especificações, medidas, tolerâncias e demais dados, confonne 
caderno de informações técnicas do edital pregão eletrônico 
02/2022, termo de referência e seus anexos. 

FORNECEDOR; 

VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VEiCULOS LTDA 

• Escritório comercial, inscrito no CNPJ sob o nv 06.020.318/0001-10, estabelecido à Rua Volkswagen, 291 
- 82 andar - Jabaquara - São Paulo/SP - CEP: 04344-901 t 

• Sede fabril, inscrita no CNPJ sob n9 06.020.318/000S-44, estabelecida à Rua Volkswagen, 100 - Polo 
Industrial - Resende/RJ - CEP 27S37-803, de onde partirão os ónibus e respectivas notas fiscais eletrônicas. 

Con tatos: (11) S582-S575 
E- mail: camiobodaescola@volkswagen com br 

• Dados para pagamento: 
Banco do Brasil 
Agência: 2659-X 
Conta: 2010-9 
C6digo identificador: 2025-7 - praça de pagamento São Paulo/SP 

Validade da Proposta: 10 (dez) dias contados a partir de desta data, ou seja, 30 de Junho de 2022. 

Observaçio: Considerando a mudança da tecnologia em emissões - Resolução CONAMA 490 de 16.11.2018, com a 
oitava fase do PROCONVE - que entrará em vigor em 12.1.2023 e que deverá ser adotada em todos os veículos 
fabricados em território nacional, impossibilitando a produção de ônibus Euro S após de 31 de dezembro de 2022, é 
imprescindível que todos os ritos e exigências edilicias se cumpram dentro do prazo da nova vigência desta proposta. 

Garantia Contratual: 24 meses conforme CIT 

Local de entrega: indicado pelo CONTRATANTE, nos contratos firmados 

Prazos de Entrega: 

REGIÃO PRAZO MÁXIMO PARA ENTREGA 
NORTE 160 

NORDESTE 130 
CENTRO-OESTE 110 

SUDESTE 110 
SUL 110 

Pagamento: : 20 dias apôs apresentação da cobrança, conforme item 19 do termo de referência. 

3 
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Observações: 

1) Os valores da proposta contemplam a isenção de impostos vigente por força do Convênio ICMS n9 53/2007, 
e prevista no Estudo Técnico preliminar. 

2) O valor do frete está embutido no preço total e levando em consideração a expectativa de produção de 
unidades de veiculas, por regiões, conforme disposto no Edital; 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, bem 
como aceitamos todas obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência (anexo I do edital). 

Declaramos que nos valores acima deverão estar compreendidos, além do lucro, encargos sociais, taxas, seguros, 
manuseio, entrega e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, 

decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições previstas no termo de referência. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no 

documento de convocação, e, para esse fim, fornecemos os seguintes dados: 

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato: 

Nome: Adriana Cecconello 
Endereço: R. Volkswagen, 291 - 89 andar - Bairro Jabaquara 

Cidade: São Paulo UF:SP CEP: 04344-901 
CPF/MF: 608.499.080-00 Carteira identidade n9.: 1048419947 Expedido por: SSP/RS 
Cargo/Função: Supervisora Naturalidade: Caxias do Sul / RS Nacionalidade: Brasileira 

Sem mais, atenciosamente, 

ADRIANA Oigltalty signed by ADRIANA 

CECCONELL0:60849908000 ~;':;~~3'00' 
Adriana Cecconello 
Representante Legal 

4 

Felícia Vasconcelos de Araujo 
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• Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei n! 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 06.020.318/0001-10 DUNS®: 914615851 
Razão Social: VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDUSTRIA E COMERCIO DE VEICULO$ 

r-- LIDA 
Nome Fantasia: VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDUSTRIA E COMERCIO DE VEICULO$ 
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 23/08/2022 
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 
MEi: Não 
Porte da Empresa: Demais 

Ocorrências e Impe?imentos 
Ocorrência: Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Documc nto(s) assinalado(s) com ••• cstá(ão) com prazo(s) vcncido(s). 

Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências 
nas funcionalidades de consulta. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Jurídica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 09/10/2022 
FGTS Validade: 06/08/2022 
Trabalhista (http://www.tsLjus.br/ certidao) Validade: 1 O/ 12/2022 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal {Possui Pendência) 

Receita Estadual/Distrital Validade: 31/07/2022 (*) 
Receita Municipal Validade: 22/08/2022 

V - Qualificação Técnica 

VI - Q!ialificação Econômico-Financeira 

Validade: 31/05/2023 

Emitido em: 05/ 08/ 2022 10:29 1 de 1 
CPF: 839.110.903-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 

Ass: -------- --- ------------ ---------------



• Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado 
de São Paulo 

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo 

CNPJ: 06.020.318/0001-10 

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São 
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima 
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados 
pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento 
matriz/filial acima identificado. 

Certidão nº 

Data e hora da emissão 

Validade 

220801344 7 8-41 

05/08/2022 10:34:51 

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição. 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
www.pfe.fazenda.sp.gov.br 

Folha 1 de 1 

- - -- - - -- ------



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 05/08/2022 10:31:09 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDUSTRIA E COMERCIO DE 
VEICULOS LTDA 
CNPJ: 06.020.318/0001-10 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes lnidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUl. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 



Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplifica ~ o 
racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de ab .. ._ __ ,., 
de 2014, Lei nº 13 .460, de 26 de junho de 201 7, Lei nº 13. 726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
COORDENAÇÃO-GERAL DE MERCADO, QUALIDADE E COMPRAS 

SBS QUADRA 02 - BLOCO F - EDIFÍCIO FNDE - 1 º ANDAR - CEP 70.070-929 
TEL: (61) 0800 616161, opção 2, 2 e 4 

E-mail: sigarp@fnde.gov.br 

Autorização n.2 735/2022 - CGCOM/DIRAD/FNDE 

Brasília, 18 de julho de 2022 

A(o) Senhor(a) Dirigente -
PREF MUN DE JOAO LISBOA - JOAO LISBONMA 
CNPJ: 07.000.300/0001-10 
Contatos: fone: (99) 9137-1647, e-mail: pmjlma@hotmail.com 

Assunto: Autorização para utlllzação da(s) Ata(s) de Registro de Preços do Pregão 
Eletrônico n° 02/2022/FNDE/MEC - Órgão Participante de Compra Nacional 
Solicitação SIGARP n°: 95462 - Forma de Pagamento: Recurso Próprio 

Senhor(a) Dirigente 

Em observância às disposições do Decreto n.0 7.892/2013, o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE, enquanto Órgão Gerenciador de registro de preços, 
neste ato representado pelo(a) Coordenador(a)- Geral de Mercado, Qualidade e Compras, 
autoriza que essa Entidade, na condição de Órgão Participante de Compra Nacional, utilize 
a(s) Ata(s) de Registro de Preços decorrentes do Pregão Eletrônico nº 02/2022/FNDE/MEC, 
na forma descrita abaixo: 

Solicitação SIGARP n°: 95462 

3/2022 4 
Ônibus Rural Escolar - 29/06/2022 a 
ORE 3 29/12/2022 l,OO 

2. Informamos que o edital do Pregão Eletrônico n2 02/2022, as publicações no 
Diário Oficial da União, a(s) Ata(s) de Registro de Preços, a proposta comercial da empresa 
fornecedora e demais orientações encontram-se em 
http://www.fnde.gov.br/acoes/compras-governamentais e nos anexos do Sistema de 
Gerenciamento de Atas de Registros de Preço - SIGARP. 



3. Oportunamente, ressaltamos que a contratação do(s) item(itens) soliciQ 
deverá ser realizada por essa Entidade diretamente com a empresa fornecedora re 1 a~ -~ 
na(a) Ata(s), o que poderá ser feito por meio do SIGARP, na opção "Contratação", .JJ--: 
Contrato". Ademais, essa contratação deverá ser realizada dentro do prazo m · o 
de vigência da(s) ata(s), conforme acima informado. De todo modo, caso essa Enti e ~--...-desista de firmar o contrato com o fornecedor, pedimos que seja realizada a Solicitação de 
Cancelamento no SIGARP, para melhor controle da utilização dos quantitativos registrados. 

4. Importante destacar, ainda, que a garantia da legalidade das ações 
subsequentes, derivadas desta autorização, são de responsabilidade das partes envolvidas 
na relação contratual. 

Respeitosamente, 

Documento assinado eletronicamente por ANDREY DE SOUSA NASCIMENTO, 
COORDENADOR(A) GERAL, FNDE/DIRAD/CGCOM, em 18/07/2022, 17:37, conforme 
horário oficial de Brasília. Com fundamento no art. 612 , §1 12• do Decreto n11 8.539 de 8 de 
outubro de 2 o 15 

Para verificar a autenticidade deste documento, consulte em 
https:llwww.fnde.gov.br/autenticidade/index.php. digitando o seguinte código: 
dd8e01c3945a91464cd20b4d743a7e35 
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Ofício n.2 MANll/0422/2022 

A(o) Senhor(a) 
ANDREY DE SOUSA NASCIMENTO 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE 
SBS, Quadra 02, Bloco F - Edif ício FNDE - 1~ andar 
Brasília-DF, CEP 70070-929 
E-mail: sjgarp@fnde goy br 

Assunto: Ciência da obrigação de fornecimento vinculado à(s) Ata(s) de Registro de 
Preços do Pregão Eletrônico nl 02/2022/FNDE/MEC; 
Solicitação SIGARP nt: 95462 - Forma de Pagamento: Recurso Próprio; 

Prezado(a) Senhor(a), 

caminhões 
Ônibus 

Sao Paulo, 18 de julho de 2022 

Tendo em vista o compromisso firmado por esta empresa perante o FNDE por meio da(s) Ata(s) 
de Registro de Preços decorrentes do Pregão Eletrônico n• 02/2022/FNDE/MEC, declaramos que estamos 
cientes da nossa obrigação de fornecimento à(ao) PREF MUN DE JOAO LISBOA (JOAO LISBOA/MA e 
07.000.300/0001- 10) na condição de Órgão Participante de Compra Nacional, na forma disposta a seguir: 

3/2022 4 

Solicitação SIGARP nl: 95462 

Ônibus Rural Escolar -

ORE 3 
29/06/2022 a 
29/12/2022 1,00 

2. Dessa maneira, aguardamos manifestação da Entidade supracitada para a 

conclusão dos trâmites relacionados à assinatura do instrumento contratual e estamos cientes de que o 
contrato não poderá ser assinado fora do prazo de vigência da(s) ata(s), em observância às disposições do 
Decreto n.• 7.892/2013. Além disso, reiteramos nosso compromisso em inserir cópia assinada do futuro 
contrato no Sistema de Gerenciamento de Atas de Registros de Preço - SIGARP. 

3. Por fim, declaramos que estamos cientes da nossa obrigação em realizar o 

fornecimento dos itens acima relacionados em total conformidade ao edital do Pregão Eletrônico e seus 
anexos, à(s) Ata(s) de Registro de Preços, à nossa proposta comercial e ao contrato que vier a ser assinado, 
segundo minuta padrão aprovada pelo FNDE, e de que, do contrário, estamos sujei tos à aplicação das sanções 
administrativas previstas. 

Atenciosamente, 

VOLKSWAGEN T 



a 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
GABINETE DO PREFEITO 

DESPACHO DE APROVAÇÃO 

Processo Administrativo nº 12.036/2022 - SEMED 

Pregão Eletrônico nº 02/2022/FNDE 

Objeto: Adesão a Ata de Registro de Preços nº 3/2022/FNDE 

APROVO o termo de referência constante nos autos do processo administrativo e 

certame licitatório em epígrafe, razão porque determino o prosseguimento do feito em seus 

ulteriores termos, observada a legislação pertinente. 

1 boa (MA), 02 de agosto de 2022 

Prefeito 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

GABINETE DO PREFEITO 

MEMORANDO INTERNO 

Processo Administrativo nº 12.036/2022- SEMED 

Pregão Eletrônico nº 02/2022/FNDE 

Objeto: Adesão a Ata de Registro de Preços nº 3/2022/FNDE 

Encaminho os autos do Processo Administrativo em epígrafe para as 
providências cabíveis. 

VILSONSOA 



OFICIO Nº 218/2022 

Ao EXMO. Senhor 

Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

João Lisboa (MA), 08 de agosto de 2022 

ANTONIO ALVES DE SOUZA JÚNIOR 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO 

Assunto: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A Secretaria Municipal de Educação vem solicitar a emissão de parecer 

jurídico acerca da possibilidade de adesão a Ata de Registro de Preços nº 3/2022 lavrada pelo 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, conforme documentos que instruem 

os autos. 

Na oportunidade, registramos protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

Secret' 10 Municipal de Educação 



Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PARECER JURÍDICO 

A PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA -

MA, no exercício de suas atribuições legais, vem proceder à análise e emissão de Parecer 

Jurídico. 

Trata-se de processo administrativo instaurado com a finalidade de 

promover adesão à ata de registro de preços nº 3/2022/FNDE, oriunda do Pregão 

Eletrônico para Registro de Preços nº 02/2022/FNDE cujo objeto é a "aquisição por meio 

de Registro de Preços de veículos de transporte escolar diário de estudantes, 

denominado de Ônibus Rural Escolar (ORE) em atendimento às entidades 

educacionais das redes públicas de ensino nos Estados, Distrito Federal e 

Municípios". 

Veio a Procuradoria Jurídica para analisar a viabilidade do pleito e 

a aderência aos requisitos legais. 

É o relatório. Passo a opinar. 

A lei nº 8.666/93 assim estabelece em seu art. 15, in verbis: 

"Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: 

[ •.. ] li - ser processadas através de sistema de registro de preços; 

[ ... ] § 3º O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, 

atendidas as peculiaridades regionais[ ... ]" (destaques e grifos nossos). 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Da abalizada lição do mestre Marçal Justen Filho extrai-se que 1: 

"o art. 15 evidencia que a contratação administrativa não deve ser mais 

onerosa e menos eficiente do que a do setor privado. Um dos meios 

fundamentais de obtenção de eficiência consiste no sistema de registro de 

preços. Através dele, a Administração poderá efetivar aquisições de modo 

mais eficaz. Não necessitará multiplicar longos e complexos 

procedimentos, que resultam onerosos e inúteis". (destaques e grifos 

nossos) 

Não restam quaisquer sombra de dúvidas acerca da pertinência 

das aquisições e contratações públicas por meio de registro de preços, mormente porque, 

dentre os potenciais benefícios da utilização do Sistema de Registro de Preços e, por via 

reflexa, da própria adesão à ata, estão: 

a. O atendimento ao princípio da padronização; 

b. A redução dos custos administrativos com diversas licitações, havendo 

somente a realização de uma única; 

c. A possibilidade de contratação imediata; 

d. A satisfação de necessidades comuns a diversos órgãos; 

Regulamentando o já citado artigo 15, do Estatuto das Licitações e 

Contratos Administrativos, no âmbito do município de João Lisboa (MA) foi editado o 

Decreto Municipal nº 054/2017 que, em seu art. 23, aportou autorizativo legal para que os 

órgãos e entidades da Administração Pública Municipal promovam adesão às atas de 

registro de preços, conforme se vê: 

"Art. 23. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro 

de preços, durante 8Ua vigência, poderá 8er utilizada por qualquer órglo ou 

entidade da administração pública municipal que não tenha participado do 

1 Justen Filho, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 16 ª Edição, rev. atual. e 
ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2014. 
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Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador." (destaques e 

grifos nossos) 

Em tese, sem maiores dilações, é, pois, plenamente viável que os 

órgãos do Poder Executivo Municipal façam uso das atas de registro de preços, desde que 

atendidas os requisitos legais expressos, que devem ser analisados considerando as 

características concretas de cada situação. 

Da vantagem da adesão {art. 23, § 1° do Decreto Municipal nº 054/2017) 

O ofício contendo a justificativa da adesão a ata de registro de 

preços evidencia a imprescindível realização das despesas diante da necessária aquisição 

de veículo de tração para o tráfego e transporte de alunos da rede de ensino municipal na 

zona rural , missão institucional da administração pública, trazendo à tona a cristalina 

vantagem da adesão posto que os preços foram recentemente obtidos, registrados e 

publicados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE. 

Com isso, são observados os princípios da economicidade e 

eficiência, mormente o princípio da seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração pública, prevista no art. 3°, da Lei nº 8.666/93, in verbis: 

"A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional 

da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e 

a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, 

da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos." (destaques e grifos 

no:,:,o:,) 
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J1 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Da solicitação de adesão ao gestor da ata de registro de preços (art. 23, § 1º do 

Decreto Municipal nº 054/2017) 

Foi aportada ao feito a devida autorização de adesão, tombada sob 

o nº 7352022 - CGCOM/DIRAD/FNDE, expedida pelo órgão gerenciador da Ata de 

Registro de Preços nº 3/2022/FNDE. 

Tal requisito visa garantir o não extrapolamento do consumo 

máximo permitido por procedimento, qual seja, o quíntuplo do quantitativo de cada item 

registrado, independente do número de órgãos participantes extraordinários que aderirem à 

ata. (Item nº 4.4 da ARP) 

Indicação do gestor e fiscal do contrato (Lei nº 8.666/93) 

Deverá ser indicado no instrumento contratual ou por nomeação 

referente ao processo, caso não seja lavrado termo de contrato em sentido estrito. 

É necessário também que haja a publicação da Portaria de 

Designação do Servidor no Diário Oficial do Município, em homenagem ao princípio da 

publicidade (art. 37, XXI da CF), bem como a posterior juntada aos autos do extrato 

publicado com a devida ciência, por escrito, do servidor na portaria de designação. 

Aceite do fornecedor ou prestador de serviços (art. 23, § 2° do Decreto Municipal nº 

054/2017) 

Presente nos autos. O fornecedor anuiu com a possibilidade de 

execução do objeto. nos quantitativos necessários à administração pública municipal. sem 

prejuízo dos itens registrados originalmente na ARP. 

4 



Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
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Declaração de disponibilidade orçamentária (art. 14 da Lei nº 8.666/93) 

Deverá ser oportunamente aportada ao feito após autorizada a 

adesão a ata de registro de preços e previamente ao pretenso contrato administrativo 

CONCLUSÃO 

r<--· Considerando os documentos coligidos aos autos; a demonstração 

efetiva da vantagem da adesão sob apreço, em detrimento da realização de procedimento 

licitatório próprio; a possibilidade de fornecimento do objeto sem prejuízo do registrado em 

ata, por parte do pretenso contratado, opino pela legalidade da adesão sub examinem. 

Acerca da necessidade da formalização do ato administrativo é 

válido registrar que não cabe a este órgão jurídico imiscuir-se no mérito, avaliando a 

conveniência e oportunidade da contratação. Na forma do parágrafo único do art. 38 da Lei 

n.º 8.666/93, compete a esta Consultoria, tão-somente, o exame prévio quanto aos 

aspectos jurídico-formais do procedimento. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Remeta-se a u o id superior para as providências que julgar 

cabíveis. 

oão Lisboa (MA), 08 de agosto de 2022 

5 



OFICIO Nº 220/2022 

!l 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

João Lisboa (MA), 09 de agosto de 2022 

A Secretaria Municipal de Educação vem por meio deste requerer seja emitido 

despacho orçamentário que informe o suporte contábil legal ( dotação orçamentária) para a 

aquisição de ônibus rural escolar, licitado por meio do Pregão Eletrônico para Registro de Preços 

nº 02/2022/FNDE, conforme documentos que instruem os autos. 

O valor estimado para a contratação é de R$ 415.000,00 (quatrocentos e quinze 

mil reais), conforme depreende-se da Ata de Registro de Preços nº 3/2022/FNDE, em anexo. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a 

LDO, LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101/00) 

Sem mais para o momento, aproveitamos e ensejo para elevar nossas reais 

considerações e apreço. 

Atenciosamente: 

unicipal de Educação 

ILMO. SR. 

MANOEL AGUIAR REINALDO 

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

NESTA 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

CONTABILIDADE 

CERTIDÃO 

MANOEL AGUIAR REINADO , Contador , inscrito no CRC sob o nº 

8596- ma , responsável pela escrituração e demonstração contábil 

de execução financeira e orçamentária do município de João 

Lisboa - MA . 

CERTIFICA: 

Em resposta ao Ofício nº 220/2022 , que revendo a Lei 

Orçamentária , para vigência no exercício do ano de 2022 , 

verificou dotação orçamentária consignada com saldo suficiente 

para o cumprimento dos encargos a serem assumidos no processo 

licitatório para : 

Objeto : Aquisição de ônibus rural escolar , sob a seguinte 

rubrica : 

12 . 361.0004 . 2- 052 - Manutenção do Transporte Escolar 

R$ 415 . 000 , 00 

4 . 4 . 90 . 52 - Equipamentos e Material Permanente 

Outrossim, esclarecemos que a despesas encontram-se em 

consonância com a LDO , LOA e PPA . 

João Lisboa (MA) , 09 de agosto de 2022 

O REINALDO 
J CRC/MA 8596 

Matrícula : 121065-3 



OFICIO Nº 222/2022 

Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

João Lisboa (MA), 1 O de agosto de 2022 

A Secretaria Munjcipal de Educação vem por meio deste requerer seja homologada a 

adesão a Ata de Registro de Preços nº 3/2022 lavrada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação - FNDE para fins de aquisição de ôrubus rural escolar pequeno, conforme documentos que 

instruem os autos. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a LDO, 

LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101 /00) 

Sem mais para o momento, aproveitamos e ensejo para elevar nossas reais 

considerações e apreço. 

Atenciosamente: 

Secretário Municipal de Educação 

EXMO. SR. 

VILSON SOARES FERREIRA LIMA 

PREFEITO MUNICIPAL 

NESTA 



J1 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
GABINETE DO PREFEITO 

HOMOLOGAÇÃO 

MODALIDADE. ................ .. Pregão Eletrônico (SRP) nº 02/2022/FNDE. 
OBJETO ......................... ...... Aquisição de ônibus rural escolar pequeno. 
AMPARO LEGAL .............. Lei nº 8.666/93, Decreto Municipal nº 054/2017. 
PRAZO DE FORNECIMENTO ...... O fornecimento do objeto será imediato, a partir do 
recebimento da "Ordem de Fornecimento" expedida pela Secretaria Municipal de Educação. 
VALOR TOTAL ....... ........... R$ 415.000,00 (quatrocentos e quinze mil reais) 

Em decorrência do processo de licitação acima individuado, com escora na Lei nº 8.666/93 e 
demais normas pertinentes, homologo a adesão a ata de registro de preços em epígrafe, a 
empresa: 

VOLKSWAGEN TRUCK $ BUS INDUSTRIA E COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA. 
(06.020.318/0001-1 O) 

o Lisboa (MA), 1 O de agosto de 2022 
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Tipo: 

ESTADO DO MARANHÃO 

JOÃO LISBOA FUNDEB 

CNPJ: 06.077.848/0001-03 

01 -EMPENHO A PAGAR 

Unidade Orçamentária ou Unidade Administrativa Emitente: 

20-FUNDEB 

Função: Sublunção: 

12 361 
>---

t rograma: 

0004 
'Tipo - Seq.: 1 Ação: 

2 -052 Manutenç.lo do Transporte Escolar 

Subação: Descrição· 

Natureza da Despesa: 
- - -

4 . 4 .90 . 52 . 00 . 00 - Equipamen t os e Material Perman ente 

Subelemenlos (STN/TCs/Conta Contábil)· 

77 - Veículos De Traçao Mecânica 

52 -veículos d e tração mecânica 

-

Credor· 

. '~ ·. ,r' -... ., ~ 

{ / CP L '\ ~Nota de Empenho 

~ • .fi.J ~ -:.. . 
~ 

,.,. 
... / .., 

~ 

1 N'. Pr~sso: 
-

~Exercfcio: 
3 82 /.20 2 • 

1 

2022 

Nº Empenho: 
22400 02 · 

. -1 Data de emissão 

12/ 08/2 022 
1 

---i 

-, 

1 
-ô:- i Anexo B RRÉ 1 SIOPE: (Código vinculação) 

02 . 002.002 . 361 . 782.0348 11.2/ 14 / 15 / 16 / 1 
34.3 / i 17 / 18/25 / 

47.x 

1 
1 

' VOLKSWAGEN TRUCK &amp; BUS INDUSTRIA E COMERCIO DE VEICULO$ LTDA 
CNPJ/CPF: RG: E-mail: 

06 . 020 .318/0001-10 

Endereço: 

R VOLKSWAGEN, 291 

Cidade: 

lmpottáncia: 

415 . 000 , 00 

5013-3230/ (11) 

SAO PAULO 

Cep: 

04344-901 

UF: 

SP 

Tipo do Empenho: 

1 -Ordinário HISTÓRICO_D_A_ O_PE_RA_ Ç~Ã-0 _______________________ ._ _____ --''----.,_ _____________ _ 
1 

-~ 
l 

Empenho emitido para ocorrer à Despesa com Aquisiçào de Ônibus Rural Escolar ORE 3 , para o transporte 
diário de estudantes, conforme item 4 do Pregào Eletrônico 2/2022 - UASG 153173 e adesão a Ata de Registro 
de Preços 3/2022 FNDE, Processo Administrativo 23034 . 018855/2022-1 9 . 

Domicilio Tl{JO: Banco Agência Conta Vanação 
Bancário 
(Principal) -

·---· 
Modalidade da licitação : 1 N" Proc. Ucitatório: Nº Contrato/Aditivo: Vigência (Inicio): Vigência (Final): 
l~o Aplicado O/ 

Vigência (Final): 
--

Nº Documentos: 1 Fonte Recurso do Orçamento: Nº Convênio: Vigência (Inicio): 
1 - Orçamento Geral 

- - ----- -
Valor líquido do documento por extenso : 

quatrocentos e quinze mil reais 

Fonte: Visto do responsável pela contabilidade· 

Valor 1 
CONTABtLIZADO j Grupo/Fonte Descrição . ··' -·· u-. - --.:-.:-fJ -~_.,.::ü.:< ' -- -

1 541 Tran::.ferências do li'UNDEB - Compl ementação da União - VAAli' 

MANOEL AGUIAR REINALDO 
Contador/CRC-8596 - MA 

--0000 Sem Marcador Visto do Ordenador da despesa: 

41 5 . 000 , 00 ,> -- •' 

Total: 415 . 000 . 00 ~- . " - , . -·· 
DAVISON SORMANI ALMEIDA ALVES 

Ordenador da Despesa 

Cronograma de uesembolso: -
Jan . RS 0 , 00 Fev. RS 0 , 00 Mar. RS 0 , 00 
At-1. RS 0 , 00 Mai. RS 0 , 00 Jun . R$ 0 , 00 
,Jul. RS 0 , 00 Ago . R$ 415.000 , 00 Set . R$ 0 , 00 
~)1J t' . R$ 0 , 00 Nov . R$ 0 , 00 Dez . RS 0 , 00 

Lançado ocw MANOEi --

l 
1 

i 
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PREF MUN DE JOAO LIS_BOA l Fts. . 1 

· ESTADO DO MARANHAO ·~ - . / 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2022,02/2022 - REGISTROS DE PREçc)5-........ .....­

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 23034.035045/2021-46 

·coNTRATO N.2 160802 / 2022 

CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A(O) PREF MUN DE 
JOAO LISBOA E A(O) VOLKSWAGEN 
TRUCK & BUS INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA, 
PARA OS FINS QUE SE 
ESPECIFICA. 

Aos ·'?() dias do mês (t6{)t;1/) de 2022, de um lado o PREF MUN DE JOAO LISBOA com sede 
no(a) AVENIDA IMPERATRIZ , S/N, CENTRO, na cidade de JOAO LISBOA/MA, inscrito no CNPJ sob o 
nº 07.000.300/0001-10, neste ato representado(a) pelo(a) VILSON SOARES FERREIRA LIMA, 
nomeado por meio de sem numero, portador da carteira de identidade nº 0384988520093, CPF nº 
209.475.183-04, no uso da atribuição que lhe confere o(a) sem numero, doravante denominada 
CONTRATANTE, e a empresa VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VEÍCULOS 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 06.020.318/0001-10, com sede à RUA VOLKSWAGEN, 291, 7°, 8º E 
9º ANDARES, JABAQUARA, SAO PAULO/SP e sua unidade fabril , inscrito no CNPJ n.º 
06.020.318/0005-44, situada à Rua Volkswagen, 100 - Polo Industrial - Resende/RJ, neste ato 
representada pelo(a) seu/sua REPRESENTANTE, Sr.(a) ADRIANA CECCONELLO, portador(a) da 
carteira de identidade nº , expedida pela /, CPF nº 608.499.080-00, tendo em vista o que consta 
no Processo nº 23034.035045/2021-46 e em observância às disposições da Lei nº 8.666 de 21 de 
junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor, do Decreto nº 7 .892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico FNDE nº 02/2022,02/2022, por 

~ Sistema de Registro de Preços, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de veículos de transporte escolar 
diário de estudantes, denominado de Ônibus Rural Escolar (ORE), em atendimento às entidades 
educacionais das redes públicas de ensino nos Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR UNITÁRIO EM 
VALOR TOTAL EM R$ R$ 

1 Ônibus Rural Escolar • ORE 3 1 415.000,00 415.000,00 
, -2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 280 dias contados da data de assinatura 
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do contrato prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. \f\~ '$~ ) i 
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3, CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO . -~ ~ ~ . .r 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 415.000,00 (quatrocentos e quinze mil 
reais). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução contratual , inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da CONTRATANTE, para o exercício de 2022 na classificação 
abaixo: 

PROGRAMA DE FONTE DE ELEMENTO NÚMERO DE DATA DE VALOR 
TRABALHO RECURSOS DE DESPESA EMPENHO EMPENHO (R$) 

l 2.361.0004.2-052 541 4.4.90.52 2240002 12/08/2022 415.000,00 
, 

5. CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7 .1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes 

do Termo de Referência. 
8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital. 
9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 
r--. pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10, CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 
a) falhar na execução do contrato. pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 

obrigações assumidas na contratação; 
b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidôneo; ou 
e) cometer fraude fiscal; 
f) não manter a proposta. 

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

i. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 
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prejuízos significativos para o serviço contratado; ~~- /1-
ii. Multa: ~? 't~# 

a. multa moratória de 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos 
bens entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso , a 
CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela 
rescisão contratual, em razão da inexecução do objeto. 

b. multa moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por 
dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), no caso de 
inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia contratual a que se 
refere a Cláusula Sétima deste Contrato, se for o caso. 

e. multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia sobre o valor dos 
Mobiliários Escolares que estiverem em desacordo com as condições de garantia 
do produto, limitada a 10% (dez por cento) do valor desses bens. 

d. multa compensatória de 5% (cinco por cento) pela não manutenção das condições 
de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório, a qual será 
calculada sobre o valor total da parcela não adimplida do Contrato. 

e. multa compensatória de 10% (dez por cento) aplicada de forma proporcional à 
obrigação inadimplida, em caso de rescisão por inexecução parcial do objeto. 

f. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no 
caso de rescisão por inexecução total do objeto. 

iii. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos; 

iv. Sanção de impedimento de licitar e contratar com o ente federado do órgão/entidade 
CONTRATANTE e descredenciamento do respectivo sistema local de cadastramento 
de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n.º 10.520/02, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos; 

v. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 
11.3. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 
previsto na Lei 8.666/1993 e, subsidiariamente, na Lei 9.784/1999. 
11.4. A autoridade competente, quando da aplicação e dosimetria das sanções, levará em 
consideração, na fixação do percentual da sanção aplicável, dentre os limites máximos e mínimos 
abstratamente previstos à hipótese, a gravidade e recorrência da conduta do infrator, a suficiência 
à reprimenda da infração, o oferecimento de risco ao usuário, o caráter educativo/pedagógico da 
pena, bem como o dano causado à CONTRATANTE, observados os princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade. 
11.5. As penalidades de multa oriundas de fatos diversos serão consideradas independentes entre 
Si. 
11.6. As sanções de multa podem ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de advertência. 
suspensão temporária e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
da CONTRATANTE. 
11.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas pela CONTRATANTE, com vistas à 
publicidade dos atos praticados pela Administração. 
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12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO \ F\s.$3...-J j 

12.1. O presente Tem~o de Contrat~ poderá se_r ~escin~ido: ,, ... , ___ ._..'/ 
12.1.1. por ato unilateral e escrito da Admin1straçao, nas situações previstas nos incisos Ia XII 
e XVII do art. 78 da Lei n2 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso 11 , da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.2 . Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei n2 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme 
o caso: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 12.4.2. 
12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES E PERMISSÕES 
13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução 
Normativa SEGES/ME n2 53, de 8 de Julho de 2020. 
13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que 
a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 
legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 
13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e 
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da util ização de institutos ta is como os da conta 
vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 
,.....___ 14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n2 8.666, de 

1993. 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e 
contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n2 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na 
imprensa local ou nos meios oficiais de divulgação, no prazo previsto na Lei n2 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 
17.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária Federal em que se situa a CONTRATANTE, ou na sua 
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ausência, na jurisdição local competente para dirimir os litígios que decorrerem da exec:~~ã~-fl: 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei 
nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

VILSON SOARES f Assinado de forma digital Digitallyslgnedby 
ADRIANA ADRIANA FELICIA Asslnadod• IOOT1a 

FERREIRA porVILSON SOARES CECCONELLO: ~~NELL0:608499 VASCONCELoso;~t~:C~~~~ 

LIMA·.209475183QA FERREIRA 60849908000 Date: 2022.08.30 ARAUJ0:033248~1 D~t,~;;_~;790 
" LIMA:20947518304 13:37:1s-03•00· 790 r/ 10:•2:1s-01'00' ------~----------

VIL S O N SOARES FERREIRA LIMA ADRIANA CECCONELLO 
P/ Contratante 

TESTEMUNHAS: 
GAMAAMANDA 
LOPES DA VWPKI :=" .... t.::."'.,......._,. 
0D7DD847C716 :..,~~ .... ~ ..... 

P/ Contratada 

1 A882 1 . 2 
·- ------~-------- ·----------------

Nome: Nome: 
CPF: CPF: 
RG: RG: 
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escolar. AMPARO LEGAL: Lei nº 8.666/93, Decreto 

Municipal nº 054/2017. PRAZO DE FORNECIMENTO. O 

fornecimento do objeto será imediato, a partir do 

recebimento da "Ordem de Fornecimento'' expedida pela 

Secretaria Municipal de Educação. VALOR TOTAL R$ 

485.000,00 (quatrocentos e oitenta e cinco mil reais). Em 

decorrência do processo de licitação acima individuado, 

com escora na Lei nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, 

homologo a adesão a ata de registro de preços em epígrafe, 

a empresa: CIFERAL TNDÚSTRTA DE ÔNIBUS L TDA. 

João Lisboa (MA), 10 de agosto de 2022. VILSON 

SOARES FERREIRA UMA - Prefeito Municipal. 

Publicado por: Marcos Vt:nicio Vieira Lima 

Código idcnti ficador: qjwtbw8d7220220902I00901 

Pregão Eletrônico (SRP) oº 02/2022/FNDE 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JOÃO LISBOA (MA) HOMOLOGAÇÃO 

MODALIDADE Pregão Eletrônico (SRP) nº 

02/2022/FNDE OBJETO: Aquisição de ônibus rural escolar 

pequeno. AMPARO LEGAL: Lei nº 8.666/93, Decreto 

Municipal nº 054/2017. PRAZO DE FORNECIMENTO. O 

fornecimento do objeto será imediato, a partir do 

recebimento da "Ordem de Fornecimento" expedida pela 

Secretaria Municipal de Educação. VALOR TOTAL R$ 

415.000,00 (quatrocentos e quinze mil reais). Em 

decorrência do processo de licitação acima individuado, 

com escora na Lei nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, 

homologo a adesão a ata de registro de preços em epígrafe, 

a empresa: VOLKSW AGEN TRUCK $ BUS INDUSTRIA 

~ E COMÉRCIO DE VEÍCULOS LIDA. João Lisboa (MA), 

1 O de agosto de 2022. VILSON SOARES FERREIRA 

LIMA - Prefeito Municipal. 
Publicado por: Marcos Venicio Vieira Lima 

Código identificador: nqpj4bk.olt20220902 l 00933 

A VISO DE PREGÃO ELETRÔNICO 

Pregão Eletrônico nº 022/2022 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JOÃO LISBOA (MA) AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO E LETRÓNICO nº 022/2022 (SRP) 

(EXCLUSIVO ME, EPP, MEi) A Prefeitura Municipal de 

João Lisboa - MA, por seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, 

torna público para conhecimento de todos que realizará 

licitação na MODALIDADE: Pregão Eletrônico. TIPO: 

Mono, P,o;o Po, Item. OBJETO, Aquisição eveotual !' \$ · ,¾­
futura de utensílios de cozinha. CÓDIGO UASG: 9808"\9.~ 

BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto Federal ~ 
10.024/2019, Lei nº 8.666/93 e as condições do Edital. Data 

de Abertura: 19 de setembro de 2022 às 08:00 hs ( oito 

horas), horátio de Brasília - DF. O Edital e seus anexos 

poderão ser consultados e obtidos no endereço eletrônico 

www .comprasgovemamentais.gov. br, 

http://joaolisboa.ma.gov.br, no Mural de Licitações - TCE 

- MA, podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no 

e-mail cpljoaolisboa@hotmail.com e, por fim, consultado, 

lido e obtido cm sua versão impressa mediante o 

recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através de DAM 

(Documento de Arrecadação Municipal), na sede da 

Comissão Permanente de Licitações, com endereço na sede 

da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) sito na Av. 

Imperatriz nº 1331, Centro, nos dias úteis, no horário das 

08:00 horas às 12:00 horas. MARCOS VENiCIO VIEIRA 

LIMA · PREGOEIRO 
Publicado por: Marcos Ven.icio Vieira Lima 

Código identificador: 2ispln9pdk20220902 l 00947 

Pregão Eletrônico nº 023/2022 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITIJRA MUNICIPAL 

DE JOÃO LISBOA (MA) A VISO DE LTCTT AÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNTCO nº 023/2022 A Prefeitura 

Municipal de João Lisboa - MA, por seu Pregoeiro e 

Equipe de Apoio, torna público para conhecimento de todos 

que realizará licitação na MODALIDADE: Pregão 

Eletrônico. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: 

Aquisição de uma retroescavadeira. CÓDIGO UASG: 

980809. BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto Federal 

nº 10.024/2019, Lei nº 8.666/93 e as condições do Edital. 

Data de Abertura: 22 de setembro de 2022 às 08:00 hs ( oito 

horas), horário de Brasília - DF. O Edital e seus anexos 

poderão ser consultados e obtidos no endereço eletrônico 

www.comprasgovemamentais.gov.br, 

http://joaolisboa.ma.gov.br, no Mural de Licitações - TCE 

- MA, podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no 

e-mail cpljoaolisboa@hotrnail.com e, por fim, consultado, 

lido e obtido em sua versão impressa mediante o 

recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através de DAM 

(Documento de Arrecadação Municipal), na sede da 

Comissão Permanente de Licitações, com endereço na sede 

da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) sito na Av. 

Imperatriz nº 1331 , Centro, nos dias úteis, no horário das 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão !CP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória N° 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade juridica e integridade. Página 315 
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08:00 horas às 12:00 horas. MARCOS VENÍCIO VIEIRA 

LIMA - PREGOEIRO 

Publicado por: Marcos Venicio Vieira Lima 

Código identificador: 51mhfffmeza20220902 I 00928 

Pregão Eletrônico nº 024/2022 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JOÃO LISBOA (MA) A VISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 024/2022 A Prefeitura 

Municipal de João Lisboa - MA, por seu Pregoeiro e 

Equipe de Apoio, toma público para conhecimento de todos 

que realizará licitação na MODALIDADE: Pregão 

Eletrônico. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: 

Contratação de empresa para a prestação de serviços de 

,,-----. manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação 

pública do município de João Lisboa (MA). CÓDIGO 

UASG: 980809. BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto 

Federal nº 10.024/2019, Lei nº 8.666/93 e as condições do 

Edital. Data de Abertura: 23 de setembro de 2022 às 08:00 

hs (oito horas), horário de Brasília - DF. O Edital e seus 

anexos poderão ser consultados e obtidos no endereço 

eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, 

http://joaolisboa.ma.gov.br, podendo ainda ser obtido por 

meio de solicitação no e-mail cpljoaolisboa@hotmail.com 

e , por fim, consultado, lido e obtido cm sua versão impressa 

mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através 

de DAM (Documento de Arrecadação Municipal). na sede 

da Comissão Permanente de Licitações, com endereço na 

sede da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) sito na 

Av. Imperntriz nº 1331, Centro, nos dias úteis, no horário 

~ das 08:00 horas às 12:00 horas. MARCOS VENÍCIO 

VIEIRA LIMA - PREGOEIRO 

Publicado por: Marcos Venicio Vieira Lima 

Código identificador: xnui6cayuoq20220902100957 

EXTRATO DE CONTRA TO 

Pregão Eletrônico (SRP) nº 02/2022/F DE 

ESTADODOMARANHÃOPREFETTURA MUNICIPAL 

DE JOÃO LISBOA (MA) EXTRATO DO CONTRA TO 

Pregão Eletrônico (SRP) nº 02/2022/FNDE 
C ONTRATANTE: PREr-E ITURA MUN!C lPAL DE 

JOÃOLISBOACONTRATADO:ClFERALlNDÚSTR!A 

DE Ô lBUS L TDA. OBJETO: Aquisição de veículos de 

transporte escolar diário de estudantes, denominado de 

Ônibus Rural Escolar (ORE). VIGÊNCIA: 280 dias. 

f 1CPL" 
11 ~ 

VALOR: R$ 485.000,00 (quatrocentos e oitenta e cinco i\til\f \S, ~ 
reais). REGÊNCIA: LEI Nº 10.520/02 e LEI N° 8.666/~3 ~ 
Dotação Orçamentária: Fonte de Trabalho: ..... ___ ~ .-•-

12.365.0004.2-054 Fonte de recurso 542 Elemento de 

despesa 4.4.90.52. João Lisboa (MA), 23 de agosto de 

2022. VILSON SOARES FERREIRA LIMA - Prefeito 

Municipal. 

Publicado por: Marcos Venicio Vieira Lima 

Código identificador: dytoeqao820220902100955 

Pregão Eletrônico (SRP) nº 02/2022/FNDE 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNTCTPAL 

DE JOÃO LISBOA (MA) EXTRATO DO CONTRA TO 

Pregão Eletrônico (SRP) nº 02/2022/FNDE 

CONTRATANTE: PREFEITURA MU lCIPAL DE 

JOÃO LISBOA CONTRATADO: VOLKSWAGEN 

TRUCK $ BUS INDUSTRIA E COMÉRCIO DE 

VEÍCULOS L TOA. OBJETO: Aquisição de veículos de 

transporte escolar diário de estudantes, denominado de 

Ônibus Rural Escolar (ORE). VIGÊ CIA: 280 dias. 

VALOR: R$ 41 S.000,00 (quatrocentos e quinze mil reais). 

REGÊNCIA: LEI N° 10.520/02 e LEI N° 8.666/93 Dotação 

Orçamentária: Fonte de Trabalho: l 2.361.0004.2-052 Fonte 

de recurso 54 1 Elemento de despesa 4.4.90.52. João Lisboa 

(MA), 30 de agosto de 2022. VTLSON SOARES 

FERREIRA UMA - Prefeito Municipal . 

Publicado por: Marcos Venicio Vieira Lima 

Código identificador: wcjd92z7gd620220902100921 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória N° 2.200·2, de 2001, garantindo autenticidade, validade juridica e integridade. Página 415 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA GRANDE 
AVISO DE REVOGAÇÃO 

PREGÃO PRESENOAl Nº 7/ZOU 

A Prefoftura Muntei~ I M Cachoe-ira GrJnde; torna pübfico o Ato de R~~o 
P•rtinente ao Processo Udt•t6rfo n• 001.07/2022 - PregJo Pr•sencial n· 007/2022 cujo 
objeto é a Reaistro de preços para futura e eventual contratação de Empresa especlaÍbada 
em fomecimento de material de consumo para os __procramas da Assistência Social do 
Município de Cachoeira Grande/MA. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ort. 49 da Lei Federal de 
Lk:ltaç6es nt 8.666/93 e demais alterações posteriores • Sümula 473 do STF. 

Cach~or• Grande/MA, 1• de set•mbro de 2022. 
PRISCILLA FERREIRA CIIBRAL DI\ SILVA 

secretar!• M unicipal de Asslst~ncla Social 

PREFEITURA MUNICIPAL OE CAMPESTRE DO MARANHÃO 

AVISO DE UCTAÇÃO 

PREGÃO ELETltÔNICO NI 8/2022 

A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão • MA. através de seu 
Pregoeiro, toma púbNco para o conhecimento dos interessados. que farj realizar, sob a 
eglde da Lei n.t 10.520/2002 e subsidiarlament• as disposições da Lei n• 8.666/1993 e su•s 
alterações postonores, do Doaoto nt Munodp•I sob o nt 284, de 20 de Agosto de 2020 -
Regulamenta a licitação, na modalldad~ prqão, na forma eletrônia, p.1ra 1 .aquisiçlo de 

bens e a contratação de servtÇOs comuns. l~ Complem@ntar n t 123/2006 e de outras 
normais apllcJvels ao objeto deste certame, licitação na modalidade Preaão Eletrõnk.o, do 
tipo Menor Preço Por Item, objetivando a Contratação de empresa para aquisição de 
~l;'ipamento e material permanente para unidade b~la de saúde sendo o objeto UM 
VEICULO PICK-UP CIIBlNE DUPLA 4X4. para atender ., dem•nd•s d• secreuna Municipal 
de Saúde do Município de Campestre do Maranhão, conforme termo de refer~ncla .. A 
sessão serj realizada através do Portal Ucitanet, pelo endereço eletrônk:o 
www.llcitanet.com.br, sendo conduzida pelo Pregoeiro desta Prefeitura Municipal 
auxiliado pela (.Qu,pe de Apoio com data de abcrtur, agendada para 16 de Setembro d~ 
2022 às 09:00. O edital e seus anexos e ncontram-se dlsponlvels no prádlo onde funciona 
• Comlsslo Permanente de UcrtaçJo, d•s 08:00 às 12:00 horas, ou •través do Po<t•I d• 
Transparlnda do Munklpk> ou a inda pelo endereço Ponal Ucitanet 
www.licitanet.com.br. ' 

Campest re do M•r•nhio MA. 2 de ,etembro de 2022. 
EVANDRO ALVES PEREIRA 

PREFEITURA MUNICIPAL OE CARUTAPERA 

AVISO DE UCTAÇÃO 
PREGÃO ELETI!ÔNICO NI 6/2022-CPI./PMC/MA 

Processo Administntivo nt 138/2022 PMC/MA. Progllo Eletrõnlco n• 06/2022 
CPI./PMC/MA. 

A Pref•ltura Munlcfp•I de C.rut•p•r• - MA. atraws de sua Presoeiro o Equipo 
de Apolo, toma púbHco para conh«imento dos lnteress.idos que realitari licitaçJo, na 
modalidade PresSo Elettõnlco n• 06/2022-CPL/PMC, tipo menor pr•ço, para reslstro de 
preços para e1'entuill e futura contratação de empresa parêl pre.staçJo de se rviços de 
radtoJogia, induso a manutenção preven1iva e C0f'Tet1va com fome-cimento de peças dos 
equip.imentos par;i a Prefeituna de úrutapera, de acordo mm as condtÇões, especificações 
e quantidades constantes no rermo de Referência, em sess&> pU~ica eJetrônica I partir 
das 15h00min (horário de Bnsl1ia Df) do d ia 16/00/2022, através do sit e 
www.portaldecomprascarutapera.com.br, nos termos da Lei nV 10.520/2002, Decreto 
Federal n• 10.024/2019, da Lei Complement•r n• 123, de 14 de detembro de 2006 e suas 
alterações, apUc.ando-se, subsktiariamente, • lei nt 8.666, de 21 de junho de 1993. O Edital 
estt dts.poníbilizado, na Inteira, no endereço ei.trõnleo 
www.poruldecomprascarutapera.com.br e tam~ poderj s~ lido e/ou obttdo no site da 
Prefelt\Ka Munklpal de carutap@t'a https://www.carutapera.ma.gov.br, e na Comisslo 
Permanente de Ucít~o - CPL, situada à Pra~ Padre AI.Custo Mouen, nt 400, CentTO, CEP 
65.295--000, C.rutapera/MA, de 2• a 61 feira, no hor.irio das 08h às 12h. Poderá ser 
soUcitado também at~ do e-mail: cpk:anJtapcn@t1mail.com. 

~~r.:..JJ~ d~,.·t°L~~ ~:v~lts 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR EDISON LOBÃO 

EXTRATO DE RESCISÃO DO CONTRATO Nº 74/2019/DECON 

EXTRATO 00 TERMO 0€ RESCISÃO 00 CONTRATO N" 074/2029/0ECON; TOM40A 0€ 
PREÇOS N' 002/2019; CONTRATANTE: Prefeitura Munk:lpol De Go•ernado< Edlson 
LobJo/Ma, Cnpj: Ol .597.627/0001-34, Atr•vés Da Secret aria Munlclpol De Finanças, 
Fat•nd1 E Reult• . Contratado: P•llicol Service Uda. • Epp, Inscrita No Cnpl N' 
16.724.567/0001-IO. OBJETO: ContrataçJo O. Empresa Especlollz•d• Na PerfuroçJo De 
Poço TubulM com lmpl.-it.çlo De: Sistema stmplifKado De Abastecimento O@ .4cua No 
Bairro Cidade Nowi li. DOS MOTIVOS: A Re«islo Contr.atual EsU Pautada Pelas 
Irregularidades Apontadu Pela Administ~çJo Púbhca, No Se.nodo De Nio Cump,imento De 
Cl~usulas Contratuais Em Contrato Admk'listrativo Formalitado Através De Proced,mento 
Ucitatório De Modalidade De Tomado De Preço N• 002/2019. DA FORMA DE RESCISÃO: A 
Rescisão Unilateral, Nos Termos D• Cliusula Décima Sexta, Par.larafo Único, Do 
Instrumento Contratual Fundod• No Artiao 49, Inciso I Ao XII e Xvii Do Artigo 78 Da Lei N' 
8.666/93, Satisfeita Ainda N• COOdiçJo [xigfdo Pelo Inciso 1, Do Artigo 79, Do Meimo 
Dlplom• Leg1L. DAS GARANTIAS 00 CONTRAOITÓRJO [ D4 AMPLA DEFESA: Em Obedlblcla 
Ao Par~grafo Único, Artigo 78 D• lei N9 8.666/93, A Rosc,sJo EsU Plenamente M otlv1da 
E Observa As Garantlas Fundamentais Do Contradilórk> E Da Ampla Defesi1. Do Presente 
Ato ~ t:abfvel O Recurso AdmlnlstratN'o Previsto No Artico 109, Inciso 1, Ahnea ·r, Da Lei 
8.666/93. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 49, li AO XII, ART 61, PARÁGRAíO ÚNICO E ART 
78, XVII DA LEI 8.666/93. DATA DA ASSINATURA: 25 de a1osto de 2022. íabricio dos Santos 
SMva, ' CPF: 0245.XXX.812-XX. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NEWTON BELLO 

AVISO DE ADESÃO A REGISTRO DE PREÇOS 

RATIFICAÇÃO 
ADESÃO A ATA OE REGIS'TRO OE PREÇOS N• 002/2022. 

especificadaRa~~~:J;~:nj~st~~- ªJ~ª f:n:~~~~ d~r~~º~J:~:1 a B~:JliJ{ ª~!~ 
conformidade com o Parecer Jurídico, acostado aos autos, conforme exiatnc~ do a rt. 38, 
;,,e:rto VI. do m~Jmt.1 diploma 1-eal. OBJETO: ContratKão de empresa para aquisicao de um 
õnlbus escolar da ~• de Registro de Prese> Oll/20ll do Pr•a:1<> Flotrõnlco 06/1021 ao 
Fundo Nadonal 0c OesenYOMmento da t ducaçao - FNOE, para atendl'f ét) necessidades da 
Secretaria M unk:lpol de EducaçJo de GO\I. Newton BeUo/M-'; PROC. AOM. N.•: 05-4/2022; 
CONTRATADO: Ci/ERAL INDUSTRIA OE ONIOUS LT04: CNPJ Nt: 30.314.561/0006-30; VALOR: 
RS 361.080,(X)() (Trezentos e ~uenta e um mil e oitenta reais). Ôrgão: 02 - Poder 
Executivo. Unidade Orç•montorlo: FUNDO MAN.OES.EOUC.BAS.VAL.PROF.EOUCAÇÃO. 
Projeto 4tMd•de: 12.361.0006.1063.0000. AçJo: AQUISIÇÃO OE VEICULOS D[ST. AO 
TRANSP. CSC0LAR Catesor l• Econômica: 4.4.90.52.48 - EQUIPAMENTOO E MATERIAL 
PERMANETE. 

© 

Gov Newton Bello/MA, 2 de setembro d• 20'1 
JOSELIA PRAZERES DE SENA 

SecreUria Muntcip;,I de Educação 

ROBERTO SILVA ARAUJO 
Prrfo,to 

Eu• docllf'l'lanto poda _. Y'l'JW'IUdo no ttMHfeçc el,etr6nlca 

MtpJ(-.ln.,aowJw/Mfflt>Maóe.Mtn4, Mio tOCIII) ~Jot0500.H7 

ISSN 1677-7069 " '"· ~-········ ' .. ~--·- .. t~ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA ~.., 

EXTRATOS DE CONTIIATOS 

EST400 00 MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA (MAi EXTRATO DO 
CONTRATO Pre1Jo Eletr6nico (SRP) nl 02/2022/FNOE CONTRATANTE: PREFEITURA 
M UNICIPAL OE JOÃO LISBOA CONTRATADO. CIFERAL INOÚSTIUA OE ÔNIBUS LTOA. OllJETO: 
AqulslçJo de V<>lculos de transporte escolar dl~rio de estud•ntes, denomin•do de Ônibus 
R_ur•I E~ olor (OREI. VIGENCIA: 280 dl•s. VALOR: R$ 485.000,00 (quatroc•ntos • olt•nta e 
c,nco mil reais l, RtGENCIA: LEI NI 10.520/02 e LEI Nf 8.666/93 Dot•çJo Orçoment~rio: 
Fonte de Tr•b•lho: 12.36S.0004 2-0S4 Fonte de recurso 542 Elemento de d•spesa 
4 4.90.52. Jolo Lisboa (MA), 23 de agosto de 2022. VILSON SOARES FERREIRA LIMA • 
Prefeito Munklpol. 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA (M4) EXTIIATO DO 
CONTRATO Preaão Eletrônico (SRP) n• 02/2022/FNOE CONTRATANTE: PREFEITURA 
MUNIOPAL 0€ JOÃO LISBOA CONTRATADO: VOLl(SWAGEN TRUCK $ BUS INDUSTRIA E 
COMlROO 0€ VEÍCULOS LTDA. OBJETO: Aquisiçlo de V<>lculos de tranipo<te escolar d iôr,o 
de estudantes, d•nominodo de ônibus Rural Escolar (ORE). VIGENCIA: 280 dias. V4LOR: R5 
415.000,00 (quatrocentos e quinze mil reais). REGtNCIA: LEI N• 10.520/02 e LEI NI 
8.666/93 DotaçJo Orçament~rlo: Fonte de Trabalho: 12.361.0004.2-0S2 Fonte de recurso 
541 Elemento de desposo 4.4.90.S2. João Lisboa (MA), 30 de agosto de 2022. VILSON 
SOARES FERREIR4 UM4 - Pr•f•lt o M unicipal. 

AVISOS DE HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nt 2/2022/FNDE 

EST4DO 00 MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA (MA) HOMOtOGAÇÃO 
MOOI\UOAOE PregJo Eletrónico (SRP) nt 02/2022/FNOE OBJETO: Aquisição de õnibus rural 
escolar. AMPARO LEGAL: Lei n• 8.666/93, Decreto Municipol nt 054/2017. PRA20 OE 
FORNEOMENTO. O fornecimento do objeto seri Imediato, • partir do recebimento d• 
ºOrdem de Fomec,mento• expedida pela Secretaria M unicipal de Eduaçio. VALOR TOTAL 
RS 485 000,00 (quatrocentos e oitenta e cinco mU reais). Em decorrfnda do proceuo de 
lldtaçlo acima Individuad o, com escora na Lei no 8,666/93 e demais normu pertinentes 
hom~oeo a adeslo a ata de reaistro de preços em eplcrafe, a e mpresa: CIFER.Al 
IND\151 RIA DE ÔNIBUS LTDA. Jo3o Lisboa (MA), 10 de agosto de 2022. VILSON SOARES 
FERREIRA UMA - Pref•lto. 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRPI N• 2/2022/FNDE 

ESTADO 00 MARANHÃO PREFEITURA MUNIOPAL DE JOÃO LISBOA (MA) HOMOtOGAÇÃO 
M ODALIDADE PresJo Eletrõnlco ISRP) n• 02/2022/FNOE OBJETO: AqulslçJo de õnibus rur,I 
escola, pequeno. AMPARO LEGAL: Le, nt 8.666/93, Decreto Municipal n• 054/2017. PRAZO 
OE FORNECIMENTO. O fornecimento do ob~ to seri 1med1ato, • partir do rttebímento da 
•ordem de í0fnec1mento• expedkta pela Secretaria Municlp~ de Educaç~o. VALOR TOTAL 
R$ 415.000,00 (quatrocentos e quinze mil reais). Em decorr~ncl; do processo de llcJtaçlo 
acima Individuado, com escora na lei nt 8.666/93 e demais normas pertinentes, homol010 
a adesão a ata de rec1stro de ~ em epigrafe, a empre-sa: VOUCSWAGEN TRUCK S aus 
INDUSTRIA E COMtRCIO OE VEÍCULOS LTDA. 

Joio Usbo1 (MA), 10 de agosto de 2022. 
VILSON SOARES FERREIRA LIMA 

Prefeito 

AVISO DE UCT AÇÃO 
PREGÃO ELE11tÔNICO Nt 22/lOll (SltP) 

(EXCLUSIVO M E, [PP, M[I) 
A Prefeltur• M unicipal de JoJo Lisboa - MA, por seu Pre1oclro e Equipe de 

A~o. toma pllblk:o para a>nhec.lmento de todos que realíz..-. Udtação na MODAIJOADE: 
Pre1Jo Eletrõnlco. TIPO: Menor Preço por Item. OllJETO: AquisiçJo ew,nu•I e futur• de 
utensAios de cozlnh•. CÓOIGO UASG, 980809. BASE LEGAL: lei n• 10.520/02, Decreto 
Municipal nt 03/2011, Decreto Federal nt 10.024/2019, lei nt 8.666/93 e as condições do 
Fd11al. Data de 4bertura: 19 de setembro de 2022 às 08:00 hs (Oito horas), horário de 
BrasAla - Of. O [ditai e 5eus anM.KOii poderio ~r consultados e obtido• no end•reço 
eletrónico www.compra51011emomentals.g0\l.br, httpJ/)oaollsboa.ma.gov.br, no Mural de 
lk:ltaçõos - Ta - M A, podendo ainda ser obtido por melo de soicltaç.lo no ._mall 
cptjodsboa@lhotm1íl.com e, Por flm. consultado. lido e obtido em sua versão impressa 
mediante o recothimento de RS· 20,00 (vinte reais) atnvi.s de DAM (Documento de 
Arrecadação Munidp.al), na sede da Comin.lo Permanente de Ucttações, com endereço na 
sede d• Prefeitur• Munldp•I de João lisboa (MA) silo na 4v. lmperatrb n• 1331, Centro, 
nos dlas úte is, no horMlo das 08:00 horas às 12:00 horas 

t.14RCOS VENICIO VIEIRA UMA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

ElCTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADfTIVO DE ACRtSOMO OE VALOR DO CONTRATO NI 
155/2021/SEMEO. PARTES: MUNICÍPIO DE fT4PECURU-MIRIM e a Emp,es• GPA 
CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS EIREU • EPP. OBJETO: Instrumento contratual tom 

como objetivo a modlficaçlo do contrato registrado e publk1do através do Contrato nt 
lSS/2021, cujo objeto e a execuçJo d• serviços de m•nutençJo preventiv• e corretlv•, 
refom,a e/ou adequações, sob demando, de prédios e lo&radouros públicos do Município 
de ltape,curu Mir1m - MA, visando o aditivo de acrHCimo de valor. em confonT1tdade com 
a,usula Décima Quinta - Do Aumento ou Supressão dos Serviços, previsto no contrato 
Inicial. VALOR: termo •ditlvo de serj de 39,02%, no valor de RS 3.317.938,47 (tr~s milhões, 
tretento, e dezeuete mil, novecentos e lrint• e oito reais e quarenta • s•te centavos) 

aplicados ao ••lo< glob•I do contrato inicial de R$ 8.503.182,42 (Oito milhões, quinhentos 
e trh mil, cento e CMtenta e dob rear'S e quarfflta e dois centavos:), DATA DA ~NATURA: 
13/07/2022. BASE LEGAL: A Lei Federal n• 8.666, de 21 de junho de 1993 e su•s • lt eraçaes. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ÓRGÃO: 14 - FUNO, DE MANUT. DES. EOUC BAS VIU. PROF 
EOUC UNIDADE ORÇAMENTÁRIA· 14 - FUND. DE MANUT. DES. EOUC 8AS VAL PROF EDUC 
PROJETO/ATIVIDADE: 12.361.0015.1.018 CONSTRUÇÃO, 4MPU., REFORMA E 
REQUALIFICAÇÃO OC [SQ OE ENSINO FUNDAM[NTAL • FUNDEB 30% [U:MENTO OE 
DESPESA: 4.4.90.51.00 · OBRAS E INSTALAÇOES FONTE RECURSO: 1541000000 - TRANSF. 
DO FUNDES 3°" COMPL UNIÃO VAAF ASSINATURAS: p/CONTRATANTE: M aria de Nazaré 
r.,.,.., Toni•:r S.c Municipal d~ Fducaçlo. p/CONTRATAOA: Glabson d e Jesus Pereira -
representante le&al ltapecuru MN'lm ~ MA. l3 de julho de 2022. 

RETIFICAÇÃO 

CRRATA 04 PUBLICAÇÃO PREGÃO CLCTRÔNICO N" 036/2022, publicado no 

Olir1o Oftdal do Munídpio em 01/09/2.2. Objeto: Contrata(ão de empres. especla lltada 

para o fornecimento de material esporttvo e premiações para serem utlll1ados para 

atividades e campeonatos da Secretaria Munldpal da Juventude, Cultura, esporte, Lue r 
e Turismo do Município de IUpecuru-Mlrlm. Corri&e-se a data ao ffNII da publlcaçlo, 

OND[ SE Ll: 01 de •sosto de 2022, LEl4-SE: 11 de setembro de 2022. 
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